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ANEXO I 
FATORES DE RISCO 

 
ANTES DE DECIDIR POR ADQUIRIR AS COTAS, OS 
INVESTIDORES DEVEM CONSIDERAR 
CUIDADOSAMENTE, À LUZ DE SUAS PRÓPRIAS 
SITUAÇÕES FINANCEIRAS E OBJETIVOS DE 
INVESTIMENTO, TODAS AS INFORMAÇÕES 
DISPONÍVEIS NO REGULAMENTO E/OU PROSPECTO, 
CONFORME APLICÁVEL, E AVALIAR OS FATORES DE 
RISCO DESCRITOS NESTE ANEXO. O INVESTIMENTO 
NAS COTAS ENVOLVE UM ALTO GRAU DE RISCO. 
INVESTIDORES DEVEM CONSIDERAR AS 
INFORMAÇÕES CONSTANTES DESTA SEÇÃO, EM 
CONJUNTO COM AS DEMAIS INFORMAÇÕES 
CONTIDAS NO REGULAMENTO E/OU PROSPECTO, 
CONFORME APLICÁVEL, ANTES DE DECIDIR EM 
ADQUIRIR AS COTAS. EM DECORRÊNCIA DOS 
RISCOS INERENTES À PRÓPRIA NATUREZA DO 
FUNDO, INCLUINDO, ENTRE OUTROS, OS FATORES 
DE RISCO DESCRITOS NESTA SEÇÃO, PODERÁ 
OCORRER PERDA OU ATRASO, POR TEMPO 
INDETERMINADO, NA RESTITUIÇÃO AOS COTISTAS 
DO VALOR INVESTIDO OU EVENTUAL PERDA DO 
VALOR PRINCIPAL DE SUAS APLICAÇÕES. 
 
Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem 
realizados pelo FUNDO, os Cotistas devem estar cientes 
dos riscos a que estarão sujeitos os investimentos e 
aplicações do FUNDO, conforme descritos abaixo, não 
havendo, garantias, portanto, de que o capital 
efetivamente integralizado será remunerado conforme 
expectativa dos Cotistas. 
 
Os investimentos do FUNDO estão, por sua natureza, 
sujeitos a flutuações típicas do mercado, risco de crédito, 
risco sistêmico, condições adversas de liquidez e 
negociação atípica nos mercados de atuação e, mesmo 
que o ADMINISTRADOR e o GESTOR mantenham 
rotinas e procedimentos de gerenciamento de riscos, não 
há garantia de completa eliminação da possibilidade de 
perdas para o FUNDO e para os Cotistas. 
 
A seguir encontram-se descritos os principais riscos 
inerentes ao FUNDO, os quais não são os únicos aos 
quais estão sujeitos os investimentos no FUNDO e no 
Brasil em geral. Os negócios, situação financeira ou 
resultados do FUNDO podem ser adversa e 
materialmente afetados por quaisquer desses riscos, sem 
prejuízo de riscos adicionais que não seja atualmente de 
conhecimento do ADMINISTRADOR ou que sejam 
julgados de pequena relevância neste momento. 
 
(A) RISCO DE CRÉDITO - CONSISTE NO RISCO 
DE OS DEVEDORES DE DIREITOS CREDITÓRIOS 

EMERGENTES DOS ATIVOS E OS EMISSORES DE 
TÍTULOS DE RENDA FIXA QUE EVENTUALMENTE 
INTEGREM A CARTEIRA DO FUNDO NÃO 
CUMPRIREM SUAS OBRIGAÇÕES DE PAGAR TANTO 
O PRINCIPAL COMO OS RESPECTIVOS JUROS DE 
SUAS DÍVIDAS PARA COM O FUNDO. OS TÍTULOS 
PÚBLICOS E/OU PRIVADOS DE DÍVIDA QUE 
PODERÃO COMPOR A CARTEIRA DO FUNDO ESTÃO 
SUJEITOS À CAPACIDADE DOS SEUS EMISSORES 
EM HONRAR OS COMPROMISSOS DE PAGAMENTO 
DE JUROS E PRINCIPAL DE SUAS DÍVIDAS. EVENTOS 
QUE AFETAM AS CONDIÇÕES FINANCEIRAS DOS 
EMISSORES DOS TÍTULOS, BEM COMO 
ALTERAÇÕES NAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS, 
LEGAIS E POLÍTICAS QUE POSSAM COMPROMETER 
A SUA CAPACIDADE DE PAGAMENTO PODEM 
TRAZER IMPACTOS SIGNIFICATIVOS EM TERMOS DE 
PREÇOS E LIQUIDEZ DOS ATIVOS DESSES 
EMISSORES. NESTAS CONDIÇÕES, O 
ADMINISTRADOR PODERÁ ENFRENTAR 
DIFICULDADE DE LIQUIDAR OU NEGOCIAR TAIS 
ATIVOS PELO PREÇO E NO MOMENTO DESEJADO E, 
CONSEQUENTEMENTE, O FUNDO PODERÁ 
ENFRENTAR PROBLEMAS DE LIQUIDEZ. 
ADICIONALMENTE, A VARIAÇÃO NEGATIVA DOS 
ATIVOS DO FUNDO PODERÁ IMPACTAR 
NEGATIVAMENTE O PATRIMÔNIO DO FUNDO, A 
RENTABILIDADE E O VALOR DE NEGOCIAÇÃO DAS 
COTAS. ALÉM DISSO, MUDANÇAS NA PERCEPÇÃO 
DA QUALIDADE DOS CRÉDITOS DOS EMISSORES, 
MESMO QUE NÃO FUNDAMENTADAS, PODERÃO 
TRAZER IMPACTOS NOS PREÇOS DOS TÍTULOS, 
COMPROMETENDO TAMBÉM SUA LIQUIDEZ. 
 
ADICIONALMENTE, TENDO EM VISTA QUE O FUNDO 
PODERÁ ADQUIRIR, DIRETA OU INDIRETAMENTE, 
ATIVOS OPORTUNÍSTICOS, OS INVESTIMENTOS DO 
FUNDO ESTARÃO SUJEITOS A UMA SÉRIE DE 
FATORES DE RISCO PECULIARES A CADA 
OPERAÇÃO, TAIS COMO, MAS NÃO SE LIMITANDO: 
(I) AO SETOR ECONÔMICO EM QUE OS 
RESPECTIVOS DEVEDORES ATUAM; (II) AOS 
NEGÓCIOS E À SITUAÇÃO FINANCEIRA DE TAIS 
DEVEDORES; (III) À POSSIBILIDADE DE OS ATIVOS 
VIREM A SER ALCANÇADOS POR OBRIGAÇÕES DOS 
RESPECTIVOS DEVEDORES OU DE TERCEIROS, 
INCLUSIVE EM DECORRÊNCIA DE PEDIDOS DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU DE FALÊNCIA, OU 
PLANOS DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, OU EM 
OUTRO PROCEDIMENTO DE NATUREZA SIMILAR; (IV) 
À POSSIBILIDADE DE O FUNDO SER INCLUÍDO NO 
POLO PASSIVO EM AÇÕES JUDICIAIS; (V) A EVENTOS 
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ESPECÍFICOS COM RELAÇÃO AOS ATIVOS QUE 
POSSAM DAR ENSEJO AO INADIMPLEMENTO OU 
DETERMINAR A ANTECIPAÇÃO OU LIQUIDAÇÃO DE 
EVENTUAIS PAGAMENTOS. 
 
(B) RISCO DECORRENTE DO PRAZO DE 
DURAÇÃO DO FUNDO – EMBORA O FUNDO TENHA 
SIDO CONSTITUÍDO COM PRAZO DE DURAÇÃO 
DETERMINADO, O REGULAMENTO PREVÊ 
HIPÓTESES NAS QUAIS O REFERIDO PRAZO 
PODERÁ SER PRORROGADO 
INDEPENDENTEMENTE DA REALIZAÇÃO DE 
ASSEMBLEIAS GERAIS DE COTISTAS, DE MODO 
QUE, NA HIPÓTESE DE OCORRÊNCIA DE TAIS 
PRORROGAÇÕES, OS COTISTAS PODERÃO TER A 
SUA PERSPECTIVA DE DESINVETIMENTO 
FRUSTRADA, INCLUSIVE EM RAZÃO DE EVENTOS 
QUE NÃO SE ENCONTRAM SOB O CONTROLE DO 
ADMINISTRADOR OU DO GESTOR. 
 
(C) RISCOS DE LIQUIDEZ - OS ATIVOS E OS 
ATIVOS DE LIQUIDEZ INTEGRANTES DA CARTEIRA 
DO FUNDO PODERÃO TER LIQUIDEZ BAIXA EM 
COMPARAÇÃO A OUTRAS MODALIDADES DE 
INVESTIMENTO. ALÉM DISSO, OS FUNDOS DE 
INVESTIMENTO NAS CADEIAS PRODUTIVAS 
AGROINDUSTRIAIS SÃO UMA MODALIDADE DE 
INVESTIMENTO RECENTE E POUCO DISSEMINADA 
NO MERCADO DE CAPITAIS BRASILEIRO E, 
PORTANTO, NÃO É POSSÍVEL PREVER A LIQUIDEZ 
QUE TERÃO SUAS COTAS EM TAL MERCADO. DESSA 
FORMA OS COTISTAS PODERÃO ENFRENTAR 
DIFICULDADES EM REALIZAR A VENDA DE SUAS 
COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO, MESMO SENDO 
ADMITIDA PARA ESTAS A NEGOCIAÇÃO NO 
MERCADO DE BOLSA OU DE BALCÃO ORGANIZADO. 
ADICIONALMENTE, O FUNDO SERÁ CONSTITUÍDO 
NA FORMA DE CONDOMÍNIO FECHADO, NÃO SENDO 
ADMITIDA, PORTANTO, A POSSIBILIDADE DE 
RESGATE DE SUAS COTAS. DESSE MODO, O 
INVESTIDOR QUE ADQUIRIR AS COTAS DO FUNDO 
DEVERÁ ESTAR CONSCIENTE DE QUE O 
INVESTIMENTO NO FUNDO CONSISTE EM 
INVESTIMENTO DE LONGO PRAZO. 
 
(D) RISCOS TRIBUTÁRIOS E DE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA OU NA SUA 
INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO PODEM IMPLICAR O 
AUMENTO DA CARGA TRIBUTÁRIA INCIDENTE 
SOBRE O INVESTIMENTO NO FUNDO E O 
TRATAMENTO FISCAL DOS COTISTAS. ESSAS 
ALTERAÇÕES INCLUEM, MAS NÃO SE LIMITAM, A (I) 
EVENTUAL EXTINÇÃO DE ISENÇÕES FISCAIS, NA 
FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, (II) POSSÍVEIS 

MAJORAÇÕES NA ALÍQUOTA E/OU NA BASE DE 
CÁLCULO DOS TRIBUTOS EXISTENTES, (III) 
CRIAÇÃO DE TRIBUTOS; BEM COMO, (IV) 
DIFERENTES INTERPRETAÇÕES OU APLICAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA POR PARTE DOS 
TRIBUNAIS OU DAS AUTORIDADES 
GOVERNAMENTAIS, INCLUSIVE QUANTO ÀS 
APLICAÇÕES FINANCEIRAS REALIZADAS PELA 
CARTEIRA DO FUNDO, SOBRETUDO DADA A 
RECENTE CRIAÇÃO DOS FIAGRO POR MEIO DA LEI 
N° 14.130 DE 29 DE MARÇO DE 2021, QUE AINDA 
PENDE DE REGULAMENTAÇÃO PELAS 
AUTORIDADES FISCAIS. OS EFEITOS DE MEDIDAS 
DE ALTERAÇÃO FISCAL NÃO PODEM SER 
QUANTIFICADOS. NO ENTANTO, PODERÃO 
SUJEITAR O FUNDO E OS COTISTAS A NOVOS 
RECOLHIMENTOS NÃO PREVISTOS INICIALMENTE. 
NÃO HÁ COMO GARANTIR QUE AS REGRAS 
TRIBUTÁRIAS ATUALMENTE APLICÁVEIS AO FUNDO 
E AOS COTISTAS PERMANECERÃO VIGENTES, 
EXISTINDO O RISCO DE TAIS REGRAS SEREM 
MODIFICADAS, INCLUSIVE NO CONTEXTO DE 
EVENTUAL REFORMA TRIBUTÁRIA, O QUE PODERÁ 
IMPACTAR O FUNDO E A RENTABILIDADE DE SUAS 
COTAS E, CONSEQUENTEMENTE, OS RESULTADOS 
DO FUNDO E A RENTABILIDADE DOS COTISTAS. POR 
FIM, HÁ A POSSIBILIDADE DE O FUNDO NÃO 
CONSEGUIR ATINGIR OU MANTER AS 
CARACTERÍSTICAS DESCRITAS NA LEI Nº 11.033, DE 
21 DE DEZEMBRO DE 2004, CONFORME ALTERADA, 
QUAIS SEJAM: (I) TER, NO MÍNIMO, 50 (CINQUENTA) 
COTISTAS; (II) NÃO TER COTISTA QUE SEJA TITULAR 
DE COTAS QUE REPRESENTEM 10% (DEZ POR 
CENTO) OU MAIS DA TOTALIDADE DAS COTAS 
EMITIDAS PELO FUNDO OU CUJAS COTAS LHE DEEM 
DIREITO AO RECEBIMENTO DE RENDIMENTO 
SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO TOTAL DE 
RENDIMENTOS AUFERIDOS PELO FUNDO; E (III) AS 
COTAS DO FUNDO DEVERÃO SER ADMITIDAS À 
NEGOCIAÇÃO EXCLUSIVAMENTE EM BOLSA DE 
VALORES OU NO MERCADO DE BALCÃO 
ORGANIZADO. DESTA FORMA, CASO ISSO OCORRA, 
NÃO HAVERÁ ISENÇÃO TRIBUTÁRIA PARA OS 
RENDIMENTOS QUE VENHAM A SER PAGOS AOS 
COTISTAS QUE SEJAM PESSOAS FÍSICAS. 
 
(E) RISCO DO ESTUDO DE VIABILIDADE - AS 
ESTIMATIVAS DO ESTUDO DE VIABILIDADE FORAM 
ELABORADAS PELO GESTOR E NÃO FORAM OBJETO 
DE AUDITORIA, REVISÃO, COMPILAÇÃO OU 
QUALQUER OUTRO PROCEDIMENTO POR PARTE DE 
AUDITOR INDEPENDENTE OU QUALQUER OUTRA 
EMPRESA DE AVALIAÇÃO. AS CONCLUSÕES 
CONTIDAS NO ESTUDO DE VIABILIDADE DERIVAM 
DA OPINIÃO DO GESTOR E SÃO BASEADAS EM 



 20

DADOS QUE NÃO FORAM SUBMETIDOS A 
VERIFICAÇÃO INDEPENDENTE, BEM COMO DE 
INFORMAÇÕES E RELATÓRIOS DE MERCADO 
PRODUZIDOS POR EMPRESAS INDEPENDENTES. O 
ESTUDO DE VIABILIDADE ESTÁ SUJEITO A 
IMPORTANTES PREMISSAS E EXCEÇÕES NELE 
CONTIDAS. ADICIONALMENTE, O ESTUDO DE 
VIABILIDADE NÃO CONTÉM UMA CONCLUSÃO, 
OPINIÃO OU RECOMENDAÇÃO RELACIONADA AO 
INVESTIMENTO NAS COTAS E, POR ESSAS RAZÕES, 
NÃO DEVE SER INTERPRETADO COMO UMA 
GARANTIA OU RECOMENDAÇÃO SOBRE TAL 
ASSUNTO. ADEMAIS, DEVIDO À SUBJETIVIDADE E ÀS 
INCERTEZAS INERENTES ÀS ESTIMATIVAS E 
PROJEÇÕES, BEM COMO DEVIDO AO FATO DE QUE 
AS ESTIMATIVAS E PROJEÇÕES SÃO BASEADAS EM 
DIVERSAS SUPOSIÇÕES SUJEITAS A INCERTEZAS E 
CONTINGÊNCIAS SIGNIFICATIVAS, NÃO EXISTE 
GARANTIA DE QUE AS ESTIMATIVAS DO ESTUDO DE 
VIABILIDADE SERÃO ALCANÇADAS. 
 
O FUNDO NÃO POSSUI QUALQUER RENTABILIDADE 
ALVO OU ESPERADA OU PRETENDIDA. 
 
QUALQUER RENTABILIDADE PREVISTA NO ESTUDO 
DE VIABILIDADE NÃO REPRESENTA E NEM DEVE 
SER CONSIDERADA, A QUALQUER MOMENTO E SOB 
QUALQUER HIPÓTESE, PROMESSA, GARANTIA OU 
SUGESTÃO DE RENTABILIDADE FUTURA MÍNIMA OU 
GARANTIDA AOS INVESTIDORES. 
 
(F) RISCO DE EXECUÇÃO DAS GARANTIAS 
ATRELADAS AOS CRA - O INVESTIMENTO DO 
FUNDO EM CRA INCLUI UMA SÉRIE DE RISCOS, 
DENTRE ESTES, O RISCO DE INADIMPLEMENTO E 
CONSEQUENTE EXECUÇÃO DAS GARANTIAS 
OUTORGADAS À RESPECTIVA OPERAÇÃO, 
PODENDO, NESTA HIPÓTESE, A RENTABILIDADE DO 
FUNDO SER AFETADA. 
 
EM UM EVENTUAL PROCESSO DE EXECUÇÃO DAS 
GARANTIAS DOS CRA EM QUE O FUNDO INVESTIU, 
PODERÁ HAVER A NECESSIDADE DE 
CONTRATAÇÃO DE CONSULTORES, DENTRE 
OUTROS CUSTOS, QUE DEVERÃO SER 
SUPORTADOS PELO FUNDO, NA QUALIDADE DE 
INVESTIDOR DOS CRA. ADICIONALMENTE, A 
GARANTIA CONSTITUÍDA EM FAVOR DOS CRA PODE 
NÃO TER VALOR SUFICIENTE PARA SUPORTAR AS 
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS ATRELADAS A TAL CRA. 
 
DESTA FORMA, UMA SÉRIE DE EVENTOS 
RELACIONADOS À EXECUÇÃO DE GARANTIAS DOS 
CRA PODERÁ AFETAR DE FORMA ADVERSA O 
VALOR DAS COTAS E A RENTABILIDADE DO 

INVESTIMENTO NO FUNDO. 
 
(G) RISCOS DE O FUNDO VIR A TER PATRIMÔNIO 
LÍQUIDO NEGATIVO E DE OS COTISTAS TEREM QUE 
EFETUAR APORTES DE CAPITAL - O INVESTIMENTO 
EM COTAS DE UM FIAGRO REPRESENTA UM 
INVESTIMENTO DE RISCO, QUE SUJEITA OS 
INVESTIDORES A PERDAS PATRIMONIAIS E A 
RISCOS, INCLUINDO, DENTRE OUTROS, AQUELES 
RELACIONADOS À LIQUIDEZ DAS COTAS, À 
VOLATILIDADE DO MERCADO DE CAPITAIS E AOS 
ATIVOS INTEGRANTES DA CARTEIRA. AS 
APLICAÇÕES REALIZADAS NO FUNDO NÃO CONTAM 
COM GARANTIA DO ADMINISTRADOR, DO GESTOR, 
DO COORDENADOR LÍDER, DE TERCEIROS, DE 
QUALQUER MECANISMO DE SEGURO, OU, AINDA, 
DO FGC, PODENDO OCORRER PERDA TOTAL DO 
CAPITAL INVESTIDO PELOS COTISTAS. 
CONSIDERANDO QUE O INVESTIMENTO NO FUNDO 
É UM INVESTIMENTO DE LONGO PRAZO, ESTE 
ESTARÁ SUJEITO A PERDAS SUPERIORES AO 
CAPITAL APLICADO. A LEI N° 13.874, DE 20 DE 
SETEMBRO DE 2019, ALTEROU O CÓDIGO CIVIL 
BRASILEIRO E ESTABELECEU QUE OS 
REGULAMENTOS DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO 
PODEM LIMITAR A RESPONSABILIDADE DE SEUS 
COTISTAS AO VALOR DE SUAS COTAS, SUJEITO A 
REGULAMENTAÇÃO ADICIONAL DA CVM. ATÉ A 
PRESENTE DATA, A CVM NÃO EDITOU QUALQUER 
REGULAMENTAÇÃO SOBRE O ASSUNTO E, 
CONSEQUENTEMENTE, (A) NÃO É POSSÍVEL 
ASSEGURAR QUE A LIMITAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE POSSA SER APLICÁVEL AO 
FUNDO, OU QUE A VERSÃO ATUAL DESTE 
REGULAMENTO POSSA ESTAR EM CUMPRIMENTO 
COM AS FUTURAS EXIGÊNCIAS DA CVM SOBRE O 
ASSUNTO; E (B) A CVM PODERÁ EXIGIR, PARA ESSE 
FIM, O DETERMINADO CUMPRIMENTO DE 
CONDIÇÕES ADICIONAIS, OS QUAIS PODEM OU NÃO 
SER CUMPRIDOS PELO FUNDO. ALÉM DISSO, A CVM 
E OS TRIBUNAIS BRASILEIROS AINDA NÃO EMITIRAM 
DECISÕES INTERPRETANDO A LIMITAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE DOS COTISTAS, E NÃO HÁ 
JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA OU JUDICIAL 
SOBRE O ASSUNTO, NEM SOBRE O PROCESSO DE 
INSOLVÊNCIA APLICÁVEL A FUNDOS DE 
INVESTIMENTO APÓS A PROMULGAÇÃO DE TAL LEI. 
ASSIM, CASO O FUNDO NÃO DISPONHA DE 
RECURSOS SUFICIENTES PARA CUMPRIR AS SUAS 
OBRIGAÇÕES, A SUA INSOLVÊNCIA PODERÁ SER (A) 
EXIGIDA POR QUALQUER UM DOS SEUS CREDORES; 
(B) DETERMINADO POR DECISÃO DA ASSEMBLEIA; 
OU (C) DETERMINADO PELA CVM. EM CASO DE 
PERDAS E PREJUÍZOS NA CARTEIRA QUE 
RESULTEM EM PATRIMÔNIO NEGATIVO DO FUNDO, 
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O FUNDO PODERÁ ESTAR SUJEITO AOS 
PROCEDIMENTOS DE INSOLVÊNCIA DESCRITOS NA 
LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEIS. 
 
(H) RISCOS RELACIONADOS AO INVESTIMENTO 
EM VALORES MOBILIÁRIOS - O INVESTIMENTO NAS 
COTAS É UMA APLICAÇÃO EM VALORES 
MOBILIÁRIOS, O QUE PRESSUPÕE QUE A 
RENTABILIDADE DO COTISTA DEPENDERÁ DA 
VALORIZAÇÃO E DOS RENDIMENTOS A SEREM 
PAGOS PELOS ATIVOS. NO CASO EM QUESTÃO, OS 
RENDIMENTOS A SEREM DISTRIBUÍDOS AOS 
COTISTAS DEPENDERÃO, PRINCIPALMENTE, DOS 
RESULTADOS OBTIDOS PELO FUNDO COM RECEITA 
E/OU A NEGOCIAÇÃO DOS ATIVOS EM QUE O FUNDO 
VENHA A INVESTIR, BEM COMO DEPENDERÃO DOS 
CUSTOS INCORRIDOS PELO FUNDO. ASSIM, EXISTE 
A POSSIBILIDADE DO FUNDO SER OBRIGADO A 
DEDICAR UMA PARTE SUBSTANCIAL DE SEU FLUXO 
DE CAIXA PARA PAGAR SUAS OBRIGAÇÕES, 
REDUZINDO O RECURSO DISPONÍVEL PARA 
DISTRIBUIÇÕES AOS COTISTAS, O QUE PODERÁ 
AFETAR ADVERSAMENTE O VALOR DE MERCADO 
DAS COTAS. 
 
(I) RISCO OPERACIONAL - OS ATIVOS OBJETO 
DE INVESTIMENTO PELO FUNDO SERÃO 
ADMINISTRADOS E GERIDOS PELO ADMINISTRADOR 
E PELO GESTOR, RESPECTIVAMENTE. PORTANTO 
OS RESULTADOS DO FUNDO DEPENDERÃO DE UMA 
ADMINISTRAÇÃO/GESTÃO ADEQUADA, A QUAL 
ESTARÁ SUJEITA A EVENTUAIS RISCOS 
OPERACIONAIS, QUE CASO VENHAM A OCORRER, 
PODERÃO AFETAR A RENTABILIDADE DOS 
COTISTAS. 
 
(J) RISCOS VARIADOS ASSOCIADOS AOS 
ATIVOS - OS ATIVOS E OS ATIVOS DE LIQUIDEZ 
ESTÃO SUJEITOS A OSCILAÇÕES DE PREÇOS E 
COTAÇÕES DE MERCADO, E A OUTROS RISCOS, 
TAIS COMO RISCOS DE CRÉDITO E DE LIQUIDEZ, E 
RISCOS DECORRENTES DO USO DE DERIVATIVOS, 
DE OSCILAÇÃO DE MERCADOS E DE PRECIFICAÇÃO 
DE ATIVOS, O QUE PODE AFETAR NEGATIVAMENTE 
O DESEMPENHO DO FUNDO E DO INVESTIMENTO 
REALIZADO PELOS COTISTAS. O FUNDO PODERÁ 
INCORRER EM RISCO DE CRÉDITO NA LIQUIDAÇÃO 
DAS OPERAÇÕES REALIZADAS POR MEIO DE 
CORRETORAS E DISTRIBUIDORAS DE VALORES 
MOBILIÁRIOS QUE VENHAM A INTERMEDIAR AS 
OPERAÇÕES DE COMPRA E VENDA DE ATIVOS EM 
NOME DO FUNDO. NA HIPÓTESE DE FALTA DE 
CAPACIDADE E/OU FALTA DE DISPOSIÇÃO DE 
PAGAMENTO DAS CONTRAPARTES NAS 
OPERAÇÕES INTEGRANTES DA CARTEIRA DO 

FUNDO, O FUNDO PODERÁ SOFRER PERDAS, 
PODENDO INCLUSIVE INCORRER EM CUSTOS PARA 
CONSEGUIR RECUPERAR OS SEUS CRÉDITOS. 
 
(K) RISCOS DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS - 
O FUNDO ESTARÁ EVENTUALMENTE SUJEITO AO 
PAGAMENTO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS. O 
FUNDO ESTARÁ SUJEITO, AINDA, A DESPESAS E 
CUSTOS DECORRENTES DE AÇÕES JUDICIAIS 
NECESSÁRIAS PARA A COBRANÇA DE VALORES OU 
EXECUÇÃO DE GARANTIAS RELACIONADAS AOS 
ATIVOS, CASO, DENTRE OUTRAS HIPÓTESES, OS 
RECURSOS MANTIDOS NOS PATRIMÔNIOS 
SEPARADOS DE OPERAÇÕES DE SECURITIZAÇÃO 
SUBMETIDAS A REGIME FIDUCIÁRIO NÃO SEJAM 
SUFICIENTES PARA FAZER FRENTE A TAIS 
DESPESAS. 
 
(L) RISCO DE DESENQUADRAMENTO PASSIVO 
INVOLUNTÁRIO - SEM PREJUÍZO DO QUANTO 
ESTABELECIDO NESTE REGULAMENTO, NA 
OCORRÊNCIA DE ALGUM EVENTO QUE VENHA A 
ENSEJAR O DESENQUADRAMENTO PASSIVO 
INVOLUNTÁRIO, A CVM PODERÁ DETERMINAR AO 
ADMINISTRADOR, SEM PREJUÍZO DAS 
PENALIDADES CABÍVEIS, A CONVOCAÇÃO DE 
ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS PARA DECIDIR 
SOBRE UMA DAS SEGUINTES ALTERNATIVAS: (I) 
TRANSFERÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO OU DA 
GESTÃO DO FUNDO, OU DE AMBAS; (II) 
INCORPORAÇÃO A OUTRO FUNDO DE 
INVESTIMENTO, OU (III) LIQUIDAÇÃO DO FUNDO. A 
OCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NOS 
ITENS “I” E “II” ACIMA PODERÁ AFETAR 
NEGATIVAMENTE O VALOR DAS COTAS E A 
RENTABILIDADE DO FUNDO. POR SUA VEZ, NA 
OCORRÊNCIA DO EVENTO PREVISTO NO ITEM “III” 
ACIMA, NÃO HÁ COMO GARANTIR QUE O PREÇO DE 
VENDA DOS ATIVOS DO FUNDO SERÁ FAVORÁVEL 
AOS COTISTAS, BEM COMO NÃO HÁ COMO 
ASSEGURAR QUE OS COTISTAS CONSEGUIRÃO 
REINVESTIR OS RECURSOS EM OUTRO 
INVESTIMENTO QUE POSSUA RENTABILIDADE 
IGUAL OU SUPERIOR ÀQUELA AUFERIDA PELO 
INVESTIMENTO NAS COTAS DO FUNDO. 
 
(M) RISCOS RELATIVOS AOS ATIVOS - NÃO 
OBSTANTE A DETERMINAÇÃO NESTE 
REGULAMENTO DE QUE, NOS TERMOS DA POLÍTICA 
DE INVESTIMENTOS DO FUNDO, OS RECURSOS 
DEVERÃO SER APLICADOS PRIMORDIALMENTE EM 
ATIVOS, O FUNDO NÃO TEM ATIVOS PRÉ-
DEFINIDOS, TRATANDO-SE, PORTANTO, DE UM 
FUNDO “GENÉRICO” QUE ALOCARÁ SEUS 
RECURSOS EM ATIVOS REGULARMENTE 
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ESTRUTURADOS E REGISTRADOS JUNTO À CVM, 
QUANDO APLICÁVEL, OU JUNTO AOS ÓRGÃOS DE 
REGISTRO COMPETENTES. O FUNDO ESTARÁ 
SUJEITO, AINDA, AOS RISCOS ESTABELECIDOS NA 
DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A CADA FUNDO 
INVESTIDO, DENTRE OS QUAIS DESTACAMOS 
RISCOS RELATIVOS AO SETOR DO AGRONEGÓCIO. 
 
(N) RISCO DE POTENCIAL CONFLITO DE 
INTERESSE - OS ATOS QUE CARACTERIZEM 
SITUAÇÕES DE CONFLITO DE INTERESSES ENTRE O 
FUNDO E O ADMINISTRADOR, ENTRE O FUNDO E O 
GESTOR, ENTRE O FUNDO E OS COTISTAS 
DETENTORES DE MAIS DE 10% (DEZ POR CENTO) 
DAS COTAS DO FUNDO E ENTRE O FUNDO E O(S) 
REPRESENTANTE(S) DE COTISTAS DEPENDEM DE 
APROVAÇÃO PRÉVIA, ESPECÍFICA E INFORMADA EM 
ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS, NOS TERMOS DA 
REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL. DESTE MODO, NÃO 
É POSSÍVEL ASSEGURAR QUE EVENTUAIS 
CONTRATAÇÕES NÃO CARACTERIZARÃO 
SITUAÇÕES DE CONFLITO DE INTERESSES EFETIVO 
OU POTENCIAL, O QUE PODE ACARRETAR PERDAS 
PATRIMONIAIS AO FUNDO E AOS COTISTAS. ESTE 
REGULAMENTO PREVÊ QUE ATOS QUE 
CONFIGUREM POTENCIAL CONFLITO DE 
INTERESSES ENTRE O FUNDO E O ADMINISTRADOR, 
ENTRE O FUNDO E OS PRESTADORES DE SERVIÇO 
OU ENTRE O FUNDO E O GESTOR QUE DEPENDEM 
DE APROVAÇÃO PRÉVIA DA ASSEMBLEIA GERAL DE 
COTISTAS, COMO POR EXEMPLO, E CONFORME 
DISPOSTO NA REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL: (I) A 
AQUISIÇÃO, LOCAÇÃO, ARRENDAMENTO OU 
EXPLORAÇÃO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE, PELO 
FUNDO, DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DO 
ADMINISTRADOR, GESTOR, CONSULTOR 
ESPECIALIZADO OU DE PESSOAS A ELES LIGADAS; 
(II) A ALIENAÇÃO, LOCAÇÃO OU ARRENDAMENTO OU 
EXPLORAÇÃO DO DIREITO DE SUPERFÍCIE DE 
IMÓVEL INTEGRANTE DO PATRIMÔNIO DO FUNDO 
TENDO COMO CONTRAPARTE O ADMINISTRADOR, 
GESTOR, CONSULTOR ESPECIALIZADO OU 
PESSOAS A ELES LIGADAS; (III) A AQUISIÇÃO, PELO 
FUNDO, DE IMÓVEL DE PROPRIEDADE DE 
DEVEDORES DO ADMINISTRADOR, GESTOR OU 
CONSULTOR ESPECIALIZADO UMA VEZ 
CARACTERIZADA A INADIMPLÊNCIA DO DEVEDOR; 
(IV) A CONTRATAÇÃO, PELO FUNDO, DE PESSOAS 
LIGADAS AO ADMINISTRADOR OU AO GESTOR, 
PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS REFERIDOS NA 
REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL, EXCETO O DE 
PRIMEIRA DISTRIBUIÇÃO DE COTAS DO FUNDO, E 
(V) A AQUISIÇÃO, PELO FUNDO, DE VALORES 
MOBILIÁRIOS DE EMISSÃO DO ADMINISTRADOR, DO 
GESTOR OU DE PESSOAS A ELES LIGADAS, AINDA 

QUE PARA AS FINALIDADES MENCIONADAS NA 
REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL. 
 
(O) RISCOS RELACIONADOS A FATORES 
MACROECONÔMICOS E POLÍTICA 
GOVERNAMENTAL - O MERCADO DE CAPITAIS NO 
BRASIL É INFLUENCIADO, EM DIFERENTES GRAUS, 
PELAS CONDIÇÕES ECONÔMICAS E DE MERCADO 
DE OUTROS PAÍSES, INCLUINDO PAÍSES DE 
ECONOMIA EMERGENTE. A REAÇÃO DOS 
INVESTIDORES AOS ACONTECIMENTOS NESSES 
OUTROS PAÍSES PODE CAUSAR UM EFEITO 
ADVERSO SOBRE O PREÇO DE ATIVOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS EMITIDOS NO PAÍS, REDUZINDO O 
INTERESSE DOS INVESTIDORES NESSES ATIVOS, 
ENTRE OS QUAIS SE INCLUEM AS COTAS. NO 
PASSADO, O SURGIMENTO DE CONDIÇÕES 
ECONÔMICAS ADVERSAS EM OUTROS PAÍSES DO 
MERCADO EMERGENTE RESULTOU, EM GERAL, NA 
SAÍDA DE INVESTIMENTOS E, 
CONSEQUENTEMENTE, NA REDUÇÃO DE 
RECURSOS EXTERNOS INVESTIDOS NO BRASIL. 
CRISES FINANCEIRAS RECENTES RESULTARAM EM 
UM CENÁRIO RECESSIVO EM ESCALA GLOBAL, COM 
DIVERSOS REFLEXOS QUE, DIRETA OU 
INDIRETAMENTE, AFETARAM DE FORMA NEGATIVA 
O MERCADO FINANCEIRO E O MERCADO DE 
CAPITAIS BRASILEIROS E A ECONOMIA DO BRASIL, 
TAIS COMO: FLUTUAÇÕES NO MERCADO 
FINANCEIRO E DE CAPITAIS, COM OSCILAÇÕES NOS 
PREÇOS DE ATIVOS (INCLUSIVE DE IMÓVEIS), 
INDISPONIBILIDADE DE CRÉDITO, REDUÇÃO DE 
GASTOS, DESACELERAÇÃO DA ECONOMIA, 
INSTABILIDADE CAMBIAL E PRESSÃO 
INFLACIONÁRIA. 
 
QUALQUER NOVO ACONTECIMENTO DE NATUREZA 
SIMILAR AOS ACIMA MENCIONADOS, NO EXTERIOR 
OU NO BRASIL, PODERÁ PREJUDICAR DE FORMA 
NEGATIVA AS ATIVIDADES DO FUNDO, O 
PATRIMÔNIO DO FUNDO, A RENTABILIDADE DOS 
COTISTAS E O VALOR DE NEGOCIAÇÃO DAS COTAS. 
 
VARIÁVEIS EXÓGENAS TAIS COMO A OCORRÊNCIA, 
NO BRASIL OU NO EXTERIOR, DE FATOS 
EXTRAORDINÁRIOS OU SITUAÇÕES ESPECIAIS DE 
MERCADO OU, AINDA, DE EVENTOS DE NATUREZA 
POLÍTICA, ECONÔMICA OU FINANCEIRA QUE 
MODIFIQUEM A ORDEM ATUAL E INFLUENCIEM DE 
FORMA RELEVANTE O MERCADO FINANCEIRO E/OU 
DE CAPITAIS BRASILEIRO, INCLUINDO VARIAÇÕES 
NAS TAXAS DE JUROS, EVENTOS DE 
DESVALORIZAÇÃO DA MOEDA E MUDANÇAS 
LEGISLATIVAS RELEVANTES, PODERÃO AFETAR 
NEGATIVAMENTE OS PREÇOS DOS ATIVOS 
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INTEGRANTES DA CARTEIRA DO FUNDO E O VALOR 
DAS COTAS, BEM COMO RESULTAR (A) EM 
ALONGAMENTO DO PERÍODO DE AMORTIZAÇÃO DE 
COTAS; E/OU DE DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS 
DO FUNDO; OU (B) LIQUIDAÇÃO DO FUNDO, O QUE 
PODERÁ OCASIONAR A PERDA, PELOS 
RESPECTIVOS COTISTAS, DO VALOR DE PRINCIPAL 
DE SUAS APLICAÇÕES. 
 
ADICIONALMENTE, OS ATIVOS FINANCEIROS DO 
FUNDO DEVEM SER MARCADOS A MERCADO, OU 
SEJA, SEUS VALORES SERÃO ATUALIZADOS 
DIARIAMENTE E CONTABILIZADOS PELO PREÇO DE 
NEGOCIAÇÃO NO MERCADO, OU PELA MELHOR 
ESTIMATIVA DO VALOR QUE SE OBTERIA NESSA 
NEGOCIAÇÃO. COMO CONSEQUÊNCIA, O VALOR 
DAS COTAS DE EMISSÃO FUNDO PODERÁ SOFRER 
OSCILAÇÕES FREQUENTES E SIGNIFICATIVAS, 
INCLUSIVE AO LONGO DO DIA. COMO 
CONSEQUÊNCIA, O VALOR DE MERCADO DAS 
COTAS DE EMISSÃO DO FUNDO PODERÁ NÃO 
REFLETIR NECESSARIAMENTE SEU VALOR 
PATRIMONIAL. 
 
NÃO SERÁ DEVIDA PELO FUNDO OU POR 
QUALQUER PESSOA, INCLUINDO AS INSTITUIÇÕES 
RESPONSÁVEIS PELA DISTRIBUIÇÃO DAS COTAS, 
OS DEMAIS COTISTAS DO FUNDO, O 
ADMINISTRADOR E AS INSTITUIÇÕES 
PARTICIPANTES DA OFERTA, QUALQUER MULTA OU 
PENALIDADE DE QUALQUER NATUREZA, CASO 
OCORRA, POR QUALQUER RAZÃO, (A) O 
ALONGAMENTO DO PERÍODO DE AMORTIZAÇÃO 
DAS COTAS E/OU DE DISTRIBUIÇÃO DOS 
RESULTADOS DO FUNDO; (B) A LIQUIDAÇÃO DO 
FUNDO; OU, AINDA, (C) CASO OS COTISTAS SOFRAM 
QUALQUER DANO OU PREJUÍZO RESULTANTE DE 
TAIS EVENTOS. 
 
(P) COBRANÇA DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE 
LIQUIDEZ – OS CUSTOS INCORRIDOS COM OS 
PROCEDIMENTOS NECESSÁRIOS À COBRANÇA DOS 
ATIVOS E DOS ATIVOS DE LIQUIDEZ INTEGRANTES 
DA CARTEIRA DO FUNDO E À SALVAGUARDA DOS 
DIREITOS, INTERESSES E PRERROGATIVAS DOS 
COTISTAS SÃO DE RESPONSABILIDADE DO FUNDO, 
DEVENDO SER SUPORTADOS ATÉ O LIMITE TOTAL 
DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO, SEMPRE 
OBSERVADO O QUE VIER A SER DELIBERADO 
PELOS COTISTAS REUNIDOS EM ASSEMBLEIA 
GERAL DE COTISTAS. O FUNDO SOMENTE PODERÁ 
ADOTAR E/OU MANTER OS PROCEDIMENTOS 
JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS DE COBRANÇA DE 
TAIS ATIVOS, UMA VEZ ULTRAPASSADO O LIMITE DE 
SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO, CASO OS TITULARES 

DAS COTAS APORTEM OS VALORES ADICIONAIS 
NECESSÁRIOS PARA A SUA ADOÇÃO E/OU 
MANUTENÇÃO. DESSA FORMA, HAVENDO 
NECESSIDADE DE COBRANÇA JUDICIAL OU 
EXTRAJUDICIAL DOS ATIVOS E DOS ATIVOS DE 
LIQUIDEZ, O FUNDO PODERÁ TER DE DESPENDER 
RECURSOS PARA ASSEGURAR A ADOÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS MEDIDAS CABÍVEIS PARA A 
SALVAGUARDA DE SEUS INTERESSES. NENHUMA 
MEDIDA JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL SERÁ 
INICIADA OU MANTIDA PELO ADMINISTRADOR 
ANTES DO RECEBIMENTO INTEGRAL DO REFERIDO 
APORTE E DA ASSUNÇÃO PELOS COTISTAS DO 
COMPROMISSO DE PROVER OS RECURSOS 
NECESSÁRIOS AO PAGAMENTO DA VERBA DE 
SUCUMBÊNCIA A QUE O FUNDO VENHA A SER 
EVENTUALMENTE CONDENADO. O 
ADMINISTRADOR, O GESTOR, O CUSTODIANTE E/OU 
QUALQUER DE SUAS AFILIADAS NÃO SÃO 
RESPONSÁVEIS, EM CONJUNTO OU 
ISOLADAMENTE, PELA NÃO ADOÇÃO OU 
MANUTENÇÃO DOS REFERIDOS PROCEDIMENTOS E 
POR EVENTUAIS DANOS OU PREJUÍZOS, DE 
QUALQUER NATUREZA, SOFRIDOS PELO FUNDO E 
PELOS COTISTAS EM DECORRÊNCIA DA NÃO 
PROPOSITURA (OU PROSSEGUIMENTO) DE 
MEDIDAS JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS 
NECESSÁRIAS À SALVAGUARDA DOS DIREITOS, 
GARANTIAS E PRERROGATIVAS DO FUNDO. 
CONSEQUENTEMENTE, O FUNDO PODERÁ NÃO 
DISPOR DE RECURSOS SUFICIENTES PARA 
EFETUAR A AMORTIZAÇÃO DE PRINCIPAL E, 
CONFORME O CASO, O RESGATE, EM MOEDA 
CORRENTE NACIONAL, DAS COTAS, HAVENDO, 
PORTANTO, A POSSIBILIDADE DE OS COTISTAS ATÉ 
MESMO PERDEREM, TOTAL OU PARCIALMENTE, O 
RESPECTIVO CAPITAL INVESTIDO. 
 
(Q) RISCO RELATIVA A NOVAS EMISSÕES DE 
COTAS - NO CASO DE REALIZAÇÃO DE NOVAS 
EMISSÕES DE COTAS PELO FUNDO, O EXERCÍCIO 
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA PELOS COTISTAS, EM 
EVENTUAIS EMISSÕES DE NOVAS COTAS, DEPENDE 
DA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS POR PARTE DO 
COTISTA. CASO OCORRA UMA NOVA OFERTA DE 
COTAS E O COTISTA NÃO TENHA DISPONIBILIDADES 
PARA EXERCER O DIREITO DE PREFERÊNCIA, ESTE 
PODERÁ SOFRER DILUIÇÃO DE SUA PARTICIPAÇÃO 
E, ASSIM, VER SUA INFLUÊNCIA NAS DECISÕES 
POLÍTICAS DO FUNDO REDUZIDA. NA 
EVENTUALIDADE DE NOVAS EMISSÕES DE COTAS, 
OS COTISTAS INCORRERÃO NO RISCO DE TEREM A 
SUA PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL DO FUNDO 
DILUÍDA. 
 



 24

(R) RISCO DE DISPONIBILIDADE DE CAIXA - 
CASO O FUNDO NÃO TENHA RECURSOS 
DISPONÍVEIS PARA HONRAR SUAS OBRIGAÇÕES, O 
ADMINISTRADOR, CONFORME RECOMENDAÇÃO DO 
GESTOR, PODERÁ DELIBERAR POR REALIZAR 
NOVAS EMISSÕES DAS COTAS DO FUNDO, SEM A 
NECESSIDADE DE APROVAÇÃO EM ASSEMBLEIA 
GERAL DE COTISTAS, DESDE QUE LIMITADAS AO 
VALOR DO CAPITAL AUTORIZADO OU, CONFORME O 
CASO, PODERÁ CONVOCAR OS COTISTAS PARA 
QUE EM ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS ESTES 
DELIBEREM PELA APROVAÇÃO DA EMISSÃO DE 
NOVAS COTAS COM O OBJETIVO DE REALIZAR 
APORTES ADICIONAIS DE RECURSOS AO FUNDO. 
OS COTISTAS QUE NÃO APORTAREM RECURSOS 
SERÃO DILUÍDOS. 
 
(S) RISCOS REFERENTES AOS IMPACTOS 
CAUSADOS POR SURTOS, EPIDEMIAS, PANDEMIAS 
E/OU ENDEMIAS DE DOENÇAS - O SURTO, EPIDEMIA, 
PANDEMIA E/OU ENDEMIA DE DOENÇAS NO GERAL, 
INCLUSIVE AQUELAS PASSÍVEIS DE TRANSMISSÃO 
POR HUMANOS, NO BRASIL OU NAS DEMAIS PARTES 
DO MUNDO, PODE LEVAR A UMA MAIOR 
VOLATILIDADE NO MERCADO DE CAPITAIS INTERNO 
E/OU GLOBAL, CONFORME O CASO, E RESULTAR EM 
PRESSÃO NEGATIVA SOBRE A ECONOMIA 
BRASILEIRA. ADICIONALMENTE, O SURTO, EPIDEMIA 
E/OU ENDEMIA DE TAIS DOENÇAS NO BRASIL, 
PODERÁ AFETAR DIRETAMENTE O MERCADO 
IMOBILIÁRIO E DO AGRONEGÓCIO, O MERCADO DE 
FUNDO DE INVESTIMENTO, O FUNDO E O 
RESULTADO DE SUAS OPERAÇÕES, INCLUINDO EM 
RELAÇÃO AOS ATIVOS. SURTOS, EPIDEMIAS, 
PANDEMIAS OU ENDEMIAS OU POTENCIAIS 
SURTOS, EPIDEMIAS, PANDEMIAS OU ENDEMIAS DE 
DOENÇAS, COMO O CORONAVÍRUS (COVID-19), O 
ZIKA, O EBOLA, A GRIPE AVIÁRIA, A FEBRE AFTOSA, 
A GRIPE SUÍNA, A SÍNDROME RESPIRATÓRIA NO 
ORIENTE MÉDIO OU MERS E A SÍNDROME 
RESPIRATÓRIA AGUDA GRAVE OU SARS, PODE TER 
UM IMPACTO ADVERSO NAS OPERAÇÕES DO 
MERCADO IMOBILIÁRIO E DO AGRONEGÓCIO, 
INCLUINDO EM RELAÇÃO AOS ATIVOS. QUALQUER 
SURTO, EPIDEMIA, PANDEMIA E/OU ENDEMIA DE 
UMA DOENÇA QUE AFETE O COMPORTAMENTO DAS 
PESSOAS PODE TER UM IMPACTO ADVERSO 
RELEVANTE NO MERCADO DE CAPITAIS GLOBAL, 
NAS INDÚSTRIAS MUNDIAIS, NA ECONOMIA 
BRASILEIRA, NO MERCADO IMOBILIÁRIO E DO 
AGRONEGÓCIO. SURTOS, EPIDEMIAS, PANDEMIAS 
E/OU ENDEMIAS DE DOENÇAS TAMBÉM PODEM 
RESULTAR EM POLÍTICAS DE QUARENTENA DA 
POPULAÇÃO OU EM MEDIDAS MAIS RÍGIDAS DE 
LOCKDOWN DA POPULAÇÃO, O QUE PODE VIR A 

PREJUDICAR AS OPERAÇÕES, RECEITAS E 
DESEMPENHO DO FUNDO E DOS ATIVOS QUE 
VIEREM A COMPOR SEU PORTFÓLIO, BEM COMO 
AFETAR A VALORIZAÇÃO DAS COTAS DO FUNDO E 
DE SEUS RENDIMENTOS. 
 
(T) RISCO DE CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA 
DO FUNDO - O OBJETIVO DO FUNDO É O DE 
INVESTIR PREPONDERANTEMENTE EM VALORES 
MOBILIÁRIOS. DESSA FORMA, DEVERÃO SER 
OBSERVADOS OS LIMITES DE APLICAÇÃO POR 
EMISSOR E POR MODALIDADE DE ATIVOS 
FINANCEIROS ESTABELECIDOS NAS REGRAS 
GERAIS SOBRE FUNDOS DE INVESTIMENTO, 
APLICANDO-SE AS REGRAS DE 
DESENQUADRAMENTO E REENQUADRAMENTO LÁ 
ESTABELECIDAS. O RISCO DA APLICAÇÃO NO 
FUNDO TERÁ ÍNTIMA RELAÇÃO COM A 
CONCENTRAÇÃO DA CARTEIRA, SENDO QUE, 
QUANTO MAIOR FOR A CONCENTRAÇÃO, MAIOR 
SERÁ A CHANCE DE O FUNDO SOFRER PERDA 
PATRIMONIAL. OS RISCOS DE CONCENTRAÇÃO DA 
CARTEIRA ENGLOBAM, AINDA, NA HIPÓTESE DE 
INADIMPLEMENTO DO EMISSOR DO ATIVO EM 
QUESTÃO, O RISCO DE PERDA DE PARCELA 
SUBSTANCIAL OU ATÉ MESMO DA TOTALIDADE DO 
CAPITAL INTEGRALIZADO PELOS COTISTAS. 
 
(U) RISCO DE DESEMPENHO PASSADO - AO 
ANALISAR QUAISQUER INFORMAÇÕES 
FORNECIDAS NOS PROSPECTOS E/OU EM 
QUALQUER MATERIAL DE DIVULGAÇÃO DO FUNDO 
QUE VENHA A SER DISPONIBILIZADO ACERCA DE 
RESULTADOS PASSADOS DE QUAISQUER 
MERCADOS OU DE QUAISQUER INVESTIMENTOS EM 
QUE O ADMINISTRADOR, O GESTOR E O 
COORDENADOR LÍDER TENHAM DE QUALQUER 
FORMA PARTICIPADO, OS POTENCIAIS COTISTAS 
DEVEM CONSIDERAR QUE QUALQUER RESULTADO 
OBTIDO NO PASSADO NÃO É INDICATIVO DE 
POSSÍVEIS RESULTADOS FUTUROS, E NÃO HÁ 
QUALQUER GARANTIA DE QUE RESULTADOS 
SIMILARES SERÃO ALCANÇADOS PELO FUNDO NO 
FUTURO. OS INVESTIMENTOS ESTÃO SUJEITOS A 
DIVERSOS RISCOS, INCLUINDO, SEM LIMITAÇÃO, 
VARIAÇÃO NAS TAXAS DE JUROS E ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO E VARIAÇÃO CAMBIAL. 
 
(V) RISCO DECORRENTE DE ALTERAÇÕES DO 
REGULAMENTO - O REGULAMENTO PODERÁ SER 
ALTERADO SEMPRE QUE TAL ALTERAÇÃO 
DECORRER EXCLUSIVAMENTE DA NECESSIDADE 
DE ATENDIMENTO A EXIGÊNCIAS DA CVM E/OU DA 
B3, EM CONSEQUÊNCIA DE NORMAS LEGAIS OU 
REGULAMENTARES, POR DETERMINAÇÃO DA CVM 
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E/OU DA B3 OU POR DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA 
GERAL DE COTISTAS. TAIS ALTERAÇÕES PODERÃO 
AFETAR O MODO DE OPERAÇÃO DO FUNDO E 
ACARRETAR PERDAS PATRIMONIAIS AOS 
COTISTAS. 
 
(W) RISCO DE GOVERNANÇA - NÃO PODEM 
VOTAR NAS ASSEMBLEIAS GERAIS DE COTISTAS: (A) 
O ADMINISTRADOR E/OU O GESTOR; (B) OS SÓCIOS, 
DIRETORES E FUNCIONÁRIOS DO ADMINISTRADOR 
E/OU DO GESTOR; (C) EMPRESAS LIGADAS AO 
ADMINISTRADOR E/OU AO GESTOR, SEUS SÓCIOS, 
DIRETORES E FUNCIONÁRIOS; (D) OS 
PRESTADORES DE SERVIÇOS DO FUNDO, SEUS 
SÓCIOS, DIRETORES E FUNCIONÁRIOS; E (E) O 
COTISTA CUJO INTERESSE SEJA CONFLITANTE 
COM O DO FUNDO, EXCETO QUANDO FOREM OS 
ÚNICOS COTISTAS OU QUANDO HOUVER 
AQUIESCÊNCIA EXPRESSA DA MAIORIA DOS 
COTISTAS MANIFESTADA NA PRÓPRIA ASSEMBLEIA 
GERAL DE COTISTAS, OU EM INSTRUMENTO DE 
PROCURAÇÃO QUE SE REFIRA ESPECIFICAMENTE À 
ASSEMBLEIA GERAL EM QUE SE DARÁ A 
PERMISSÃO DE VOTO. TAL RESTRIÇÃO DE VOTO 
PODE TRAZER PREJUÍZOS ÀS PESSOAS LISTADAS 
NAS LETRAS "A" A "E", CASO ESTAS DECIDAM 
ADQUIRIR COTAS. ADICIONALMENTE, 
DETERMINADAS MATÉRIAS QUE SÃO OBJETO DE 
ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS SOMENTE 
SERÃO DELIBERADAS QUANDO APROVADAS POR 
MAIORIA QUALIFICADA DOS COTISTAS. TENDO EM 
VISTA QUE FUNDOS DE INVESTIMENTO LISTADOS 
EM BOLSA TENDEM A POSSUIR NÚMERO ELEVADO 
DE COTISTAS, É POSSÍVEL QUE DETERMINADAS 
MATÉRIAS FIQUEM IMPOSSIBILITADAS DE 
APROVAÇÃO PELA AUSÊNCIA DE QUÓRUM DE 
INSTALAÇÃO (QUANDO APLICÁVEL) E DE VOTAÇÃO 
DE TAIS ASSEMBLEIAS. 
 
(X) RISCO REGULATÓRIOS - A LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL AO FUNDO, AOS COTISTAS E AOS 
INVESTIMENTOS EFETUADOS PELO FUNDO, 
INCLUINDO, SEM LIMITAÇÃO, LEIS TRIBUTÁRIAS, 
LEIS CAMBIAIS E LEIS QUE REGULAMENTEM 
INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS EM COTAS DE 
FUNDOS DE INVESTIMENTO NO BRASIL, ESTÁ 
SUJEITA A ALTERAÇÕES. AS AGÊNCIAS 
GOVERNAMENTAIS OU OUTRAS AUTORIDADES 
PODEM, AINDA, EXIGIR NOVAS LICENÇAS E 
AUTORIZAÇÕES NECESSÁRIAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO DOS NEGÓCIOS RELATIVOS 
AOS ATIVOS, GERANDO, CONSEQUENTEMENTE, 
EFEITOS ADVERSOS AO FUNDO. AINDA, PODERÃO 
OCORRER INTERFERÊNCIAS DE AUTORIDADES 
GOVERNAMENTAIS E ÓRGÃOS REGULADORES NOS 

MERCADOS, BEM COMO MORATÓRIAS E 
ALTERAÇÕES DAS POLÍTICAS MONETÁRIAS E 
CAMBIAIS. TAIS EVENTOS PODERÃO IMPACTAR DE 
MANEIRA ADVERSA O VALOR DAS COTAS, BEM 
COMO AS CONDIÇÕES PARA DISTRIBUIÇÃO DE 
RENDIMENTOS E PARA RESGATE DAS COTAS, 
INCLUSIVE AS REGRAS DE FECHAMENTO DE 
CÂMBIO E DE REMESSA DE RECURSOS DO E PARA 
O EXTERIOR. ADEMAIS, A APLICAÇÃO DE LEIS 
EXISTENTES E A INTERPRETAÇÃO DE NOVAS LEIS 
PODERÃO IMPACTAR OS RESULTADOS DO FUNDO. 

 
(Y) RISCO RELACIONADO À AUSÊNCIA DE 
REGULAÇÃO ESPECÍFICA PARA O FIAGRO - O 
FUNDO ESTÁ SUJEITO À REGULAMENTAÇÃO DA 
CVM. EM 13 DE JULHO DE 2021 A CVM PUBLICOU A 
RESOLUÇÃO CVM Nº 39, QUE REGULAMENTA, EM 
CARÁTER PROVISÓRIO E EXPERIMENTAL, OS 
FUNDOS DE INVESTIMENTOS NAS CADEIAS 
PRODUTIVAS DO AGRONEGÓCIO DISPONDO QUE 
OS FIAGRO PODEM SER REGISTRADOS PERANTE A 
CVM DESDE QUE SIGAM AS REGRAS APLICÁVEIS A 
FUNDOS ESTRUTURADOS JÁ PRESENTES NA 
REGULAMENTAÇÃO VIGENTE, QUAIS SEJAM, OS 
FUNDOS DE INVESTIMENTO EM DIRETOS 
CREDITÓRIOS – FIDC, OS FUNDOS DE 
INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES – FIP OU OS 
FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO – FII. 
DESSE MODO, O FUNDO FOI CONSTITUÍDO TENDO 
COMO BASE A INSTRUÇÃO CVM 472, BEM COMO 
DEMAIS NORMATIVOS APLICÁVEIS AOS FII, TENDO O 
FUNDO SE SUBMETIDO A PROCESSO DE REGISTRO 
AUTOMÁTICO PERANTE A CVM NOS TERMOS DA 
REFERIDA RESOLUÇÃO. AINDA QUE HAJA A 
RESOLUÇÃO CVM Nº 39, A AUSÊNCIA DE 
REGULAMENTAÇÃO ESPECÍFICA E COMPLETA 
SOBRE OS FIAGRO PODE SUJEITAR OS 
INVESTIDORES DO FUNDO A RISCOS 
REGULATÓRIOS, CONSIDERANDO QUE EVENTUAL 
REGULAMENTAÇÃO VINDOURA DA CVM PODE 
ATRIBUIR CARACTERÍSTICAS, RESTRIÇÕES E 
MECANISMOS DE GOVERNANÇA AOS FIAGRO QUE 
PODEM SER DIFERENTES DA ESTRUTURA 
APLICÁVEL AOS FII, UTILIZADA POR ANALOGIA PARA 
O FUNDO. POR TER SIDO ESTRUTURADO DE FORMA 
ANÁLOGA AOS FII, O FUNDO PODE DEIXAR DE 
GOZAR DE EVENTUAIS BENEFÍCIOS QUE PODEM 
SER APLICÁVEIS AOS FIAGRO, A DEPENDER DA 
NOVA REGULAMENTAÇÃO. 
 
DESSA FORMA, POR SE TRATAR DE UM FUNDO DE 
INVESTIMENTO RECÉM CRIADO PELA LEI Nº 14.130, 
DE 29 DE MARÇO DE 2021, E AINDA NÃO POSSUIR 
UMA NORMA ESPECÍFICA EXPEDIDA PELA CVM 
PARA REGULAMENTÁ-LO, ADOTANDO-SE, 
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PROVISORIAMENTE, A INSTRUÇÃO CVM Nº 472, AS 
REGRAS E PROCEDIMENTOS ATUALMENTE 
ADOTADOS PARA O PRESENTE FUNDO PODERÃO 
VIR A SER ALTERADOS E, CONSEQUENTEMENTE, 
AFETAR NEGATIVAMENTE OS COTISTAS.  
 
ADEMAIS, O REGULAMENTO DO FUNDO PODE VIR A 
SER ALTERADO POR CONTA DA ENTRADA EM VIGOR 
DE RESOLUÇÃO ESPECIFICAMENTE APLICÁVEL AOS 
FIAGRO, COM OU SEM NECESSIDADE DE 
APROVAÇÃO DOS COTISTAS EM ASSEMBLEIA 
GERAL, A DEPENDER DO QUE DISPOR AS REGRAS 
TRANSITÓRIAS DA REGULAMENTAÇÃO DOS 
FIAGRO. OS COTISTAS PODEM ESTAR SUJEITOS A 
ALTERAÇÕES INVOLUNTÁRIAS DAS 
CARACTERÍSTICAS DO FUNDO POR CONTA DA 
NOVA REGULAMENTAÇÃO, O QUE PODERÁ 
IMPACTAR A ESTRUTURA ORIGINÁRIA DO 
INVESTIMENTO NO FUNDO E IMPACTAR 
NEGATIVAMENTE SEUS DIREITOS DE GOVERNANÇA 
OU ATÉ MESMO A RENTABILIDADE DAS COTAS. 
 
ALÉM DISSO, POR SE TRATAR DE UM MERCADO 
RECENTE NO BRASIL, O FIAGRO AINDA NÃO SE 
ENCONTRA TOTALMENTE REGULAMENTADO E COM 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA, PODENDO OCORRER 
SITUAÇÕES EM QUE AINDA NÃO EXISTAM REGRAS 
QUE O DIRECIONEM, GERANDO, ASSIM, UMA 
INSEGURANÇA JURÍDICA E UM RISCO AO 
INVESTIMENTO EM FIAGRO, UMA VEZ QUE OS 
ÓRGÃOS REGULADORES E O PODER JUDICIÁRIO 
PODERÃO, AO ANALISAR A OFERTA E O FIAGRO 
E/OU EM UM EVENTUAL CENÁRIO DE DISCUSSÃO 
E/OU DE IDENTIFICAÇÃO DE LACUNA NA 
REGULAMENTAÇÃO EXISTENTE, (I) EDITAR NORMAS 
QUE REGEM O ASSUNTO E/OU INTERPRETÁ-LAS DE 
FORMA A PROVOCAR UM EFEITO ADVERSO SOBRE 
OS FIAGRO, BEM COMO (II) PROFERIR DECISÕES 
QUE PODEM SER DESFAVORÁVEIS AO 
INVESTIMENTO EM FIAGRO, O QUE EM QUALQUER 
DAS HIPÓTESES, PODERÁ AFETAR ADVERSAMENTE 
O INVESTIMENTO EM COTAS DO FUNDO, E, 
CONSEQUENTEMENTE, AFETAR DE MODO 
ADVERSO O COTISTA. 
 
EVENTUAL DEFERIMENTO DO PEDIDO DE 
REGISTRO DO FUNDO PELA CVM NÃO IMPLICA AOS 
INVESTIDORES QUALQUER GARANTIA DE 
RENTABILIDADE, ESTABILIDADE OU REGULARIDADE 
DA ESTRUTURA PROPOSTA AO FUNDO, NÃO 
HAVENDO GARANTIA, PORTANTO, QUE OS 
INVESTIDORES SERÃO INDENIZADOS PELO 
ADMINISTRADOR, PELO GESTOR, POR QUALQUER 
PRESTADOR DE SERVIÇO DO FUNDO OU PELA CVM 
EM VIRTUDE DE EVENTUAIS IMPACTOS ADVERSOS 

DECORRENTES DO INVESTIMENTO EM COTAS DO 
FUNDO OU PELA ALTERAÇÃO DA 
REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL AOS FIAGRO. 
 
(Z) RISCOS JURÍDICOS - A ESTRUTURA 
FINANCEIRA, ECONÔMICA E JURÍDICA DO FUNDO 
APOIA-SE EM UM CONJUNTO DE OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS E NA 
LEGISLAÇÃO EM VIGOR E, EM RAZÃO DA POUCA 
MATURIDADE E DA ESCASSEZ DE PRECEDENTES 
EM OPERAÇÕES SIMILARES E DE JURISPRUDÊNCIA 
NO QUE TANGE A ESTE TIPO DE OPERAÇÃO 
FINANCEIRA, PODERÁ HAVER PERDAS POR PARTE 
DOS COTISTAS EM RAZÃO DO DISPÊNDIO DE TEMPO 
E RECURSOS PARA MANUTENÇÃO DO ARCABOUÇO 
CONTRATUAL ESTABELECIDO. 
 
(AA) NÃO EXISTÊNCIA DE GARANTIA DE 
ELIMINAÇÃO DE RISCOS - A REALIZAÇÃO DE 
INVESTIMENTOS NO FUNDO SUJEITA O INVESTIDOR 
AOS RISCOS AOS QUAIS O FUNDO E A SUA 
CARTEIRA ESTÃO SUJEITOS, QUE PODERÃO 
ACARRETAR PERDAS DO CAPITAL INVESTIDO 
PELOS COTISTAS NO FUNDO. O FUNDO NÃO CONTA 
COM GARANTIAS DO ADMINISTRADOR, DO GESTOR 
OU DE TERCEIROS, DE QUALQUER MECANISMO DE 
SEGURO OU DO FGC, PARA REDUÇÃO OU 
ELIMINAÇÃO DOS RISCOS AOS QUAIS ESTÁ SUJEITO 
E, CONSEQUENTEMENTE, AOS QUAIS OS COTISTAS 
TAMBÉM PODERÃO ESTAR SUJEITOS. EM 
CONDIÇÕES ADVERSAS DE MERCADO, O SISTEMA 
DE GERENCIAMENTO DE RISCOS APLICADO PELO 
ADMINISTRADOR PARA O FUNDO PODERÁ TER SUA 
EFICIÊNCIA REDUZIDA. AS EVENTUAIS PERDAS 
PATRIMONIAIS DO FUNDO NÃO ESTÃO LIMITADAS 
AO VALOR DO CAPITAL SUBSCRITO, DE FORMA QUE 
OS COTISTAS PODEM SER FUTURAMENTE 
CHAMADOS A DELIBERAR SOBRE AS MEDIDAS 
NECESSÁRIAS VISANDO O CUMPRIMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO FUNDO. 
 
(BB) RISCO DECORRENTE DA POSSIBILIDADE DA 
ENTREGA DE ATIVOS DO FUNDO EM CASO DE 
LIQUIDAÇÃO DESTE - NO CASO DE DISSOLUÇÃO OU 
LIQUIDAÇÃO DO FUNDO, O PATRIMÔNIO DESTE 
SERÁ PARTILHADO ENTRE OS COTISTAS, NA 
PROPORÇÃO DE SUAS COTAS, APÓS A ALIENAÇÃO 
DOS ATIVOS E O PAGAMENTO DE TODAS AS 
DÍVIDAS, OBRIGAÇÕES E DESPESAS DO FUNDO. NO 
CASO DE LIQUIDAÇÃO DO FUNDO, NÃO SENDO 
POSSÍVEL A ALIENAÇÃO ACIMA REFERIDA, OS 
PRÓPRIOS ATIVOS SERÃO ENTREGUES AOS 
COTISTAS NA PROPORÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE 
CADA UM DELES. NOS TERMOS DO DESCRITO 
NESTE REGULAMENTO, OS ATIVOS INTEGRANTES 
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DA CARTEIRA DO FUNDO PODERÃO SER AFETADOS 
POR SUA BAIXA LIQUIDEZ NO MERCADO, PODENDO 
SEU VALOR AUMENTAR OU DIMINUIR, DE ACORDO 
COM AS FLUTUAÇÕES DE PREÇOS, COTAÇÕES DE 
MERCADO E DOS CRITÉRIOS PARA PRECIFICAÇÃO, 
PODENDO ACARRETAR, ASSIM, EVENTUAIS 
PREJUÍZOS AOS COTISTAS. 
 
(CC) RISCO RELATIVO À CONCENTRAÇÃO E 
PULVERIZAÇÃO - NÃO HÁ RESTRIÇÃO QUANTO AO 
LIMITE DE COTAS QUE PODEM SER DETIDAS POR 
UM ÚNICO COTISTA. ASSIM, PODERÁ OCORRER 
SITUAÇÃO EM QUE UM ÚNICO COTISTA VENHA A 
DETER PARCELA SUBSTANCIAL DAS COTAS, 
PASSANDO TAL COTISTA A DETER UMA POSIÇÃO 
EXPRESSIVAMENTE CONCENTRADA, 
FRAGILIZANDO, ASSIM, A POSIÇÃO DOS EVENTUAIS 
COTISTAS MINORITÁRIOS. NESTA HIPÓTESE, HÁ 
POSSIBILIDADE DE QUE DELIBERAÇÕES SEJAM 
TOMADAS PELO COTISTA MAJORITÁRIO EM 
FUNÇÃO DE SEUS INTERESSES EXCLUSIVOS EM 
DETRIMENTO DO FUNDO E/OU DOS COTISTAS 
MINORITÁRIOS. CASO O FUNDO ESTEJA MUITO 
PULVERIZADO, DETERMINADAS MATÉRIAS DE 
COMPETÊNCIA OBJETO DE ASSEMBLEIA GERAL DE 
COTISTAS QUE SOMENTE PODEM SER APROVADAS 
POR MAIORIA QUALIFICADA DOS COTISTAS 
PODERÃO FICAR IMPOSSIBILITADAS DE 
APROVAÇÃO PELA AUSÊNCIA DE QUÓRUM DE 
INSTALAÇÃO (QUANDO APLICÁVEL) E DE 
DELIBERAÇÃO EM TAIS ASSEMBLEIAS. A 
IMPOSSIBILIDADE DE DELIBERAÇÃO DE 
DETERMINADAS MATÉRIAS PODE ENSEJAR, 
DENTRE OUTRAS CONSEQUÊNCIAS, A LIQUIDAÇÃO 
ANTECIPADA DO FUNDO. 
 
(DD) RISCOS RELATIVOS AO PRÉ-PAGAMENTO 
OU AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DOS ATIVOS - 
OS ATIVOS PODERÃO CONTER EM SEUS 
DOCUMENTOS CONSTITUTIVOS CLÁUSULAS DE 
PRÉ-PAGAMENTO OU AMORTIZAÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA. TAL SITUAÇÃO PODE 
ACARRETAR O DESENQUADRAMENTO DA 
CARTEIRA DO FUNDO EM RELAÇÃO AOS LIMITES DE 
APLICAÇÃO POR EMISSOR E POR MODALIDADE DE 
ATIVOS FINANCEIROS ESTABELECIDOS NOS 
TERMOS DA REGULAMENTAÇÃO APLICÁVEL 
CONFORME APLICÁVEL. NESTA HIPÓTESE, PODERÁ 
HAVER DIFICULDADES NA IDENTIFICAÇÃO PELO 
GESTOR DE ATIVOS QUE ESTEJAM DE ACORDO 
COM A POLÍTICA DE INVESTIMENTOS DO FUNDO. 
DESSE MODO, O GESTOR PODERÁ NÃO CONSEGUIR 
REINVESTIR OS RECURSOS RECEBIDOS COM A 
MESMA RENTABILIDADE ALVO BUSCADA PELO 
FUNDO, O QUE PODE AFETAR DE FORMA NEGATIVA 

O PATRIMÔNIO DO FUNDO E A RENTABILIDADE DAS 
COTAS DO FUNDO, NÃO SENDO DEVIDA PELO 
FUNDO, PELO ADMINISTRADOR, PELO GESTOR OU 
PELO CUSTODIANTE, TODAVIA, QUALQUER MULTA 
OU PENALIDADE, A QUALQUER TÍTULO, EM 
DECORRÊNCIA DESSE FATO. 
 
 
(EE) RISCO RELATIVO À INEXISTÊNCIA DE 
ATIVOS QUE SE ENQUADREM NA POLÍTICA DE 
INVESTIMENTO - O FUNDO PODERÁ NÃO DISPOR DE 
OFERTAS DE ATIVOS SUFICIENTES OU EM 
CONDIÇÕES ACEITÁVEIS, A CRITÉRIO DO GESTOR, 
QUE ATENDAM, NO MOMENTO DA AQUISIÇÃO, À 
POLÍTICA DE INVESTIMENTO DO FUNDO, DE MODO 
QUE O FUNDO PODERÁ ENFRENTAR DIFICULDADES 
PARA EMPREGAR SUAS DISPONIBILIDADES DE 
CAIXA PARA AQUISIÇÃO DE ATIVOS. A AUSÊNCIA DE 
ATIVOS PARA AQUISIÇÃO PELO FUNDO PODERÁ 
IMPACTAR NEGATIVAMENTE A RENTABILIDADE DAS 
COTAS. 
 
(FF) RISCO DE RESTRIÇÃO NA NEGOCIAÇÃO - 
ALGUNS DOS ATIVOS QUE COMPÕEM A CARTEIRA 
DO FUNDO, INCLUINDO TÍTULOS PÚBLICOS, PODEM 
ESTAR SUJEITOS A RESTRIÇÕES DE NEGOCIAÇÃO 
PELA B3 OU POR ÓRGÃOS REGULADORES. ESSAS 
RESTRIÇÕES PODEM ESTAR RELACIONADAS AO 
VOLUME DE OPERAÇÕES, NA PARTICIPAÇÃO NAS 
OPERAÇÕES E NAS FLUTUAÇÕES MÁXIMAS DE 
PREÇO, DENTRE OUTROS. EM SITUAÇÕES EM QUE 
TAIS RESTRIÇÕES ESTÃO SENDO APLICADAS, AS 
CONDIÇÕES PARA NEGOCIAÇÃO DOS ATIVOS DA 
CARTEIRA, BEM COMO A PRECIFICAÇÃO DOS 
ATIVOS PODEM SER ADVERSAMENTE AFETADAS. 
 
(GG) RISCOS RELATIVOS AOS CRA E ÀS 
COMPANHIAS SECURITIZADORAS - A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.158-35, DE 24 DE AGOSTO DE 2001, 
EM SEU ARTIGO 76, ESTABELECE QUE “AS NORMAS 
QUE ESTABELEÇAM A AFETAÇÃO OU A SEPARAÇÃO, 
A QUALQUER TÍTULO, DE PATRIMÔNIO DE PESSOA 
FÍSICA OU JURÍDICA NÃO PRODUZEM EFEITOS EM 
RELAÇÃO AOS DÉBITOS DE NATUREZA FISCAL, 
PREVIDENCIÁRIA OU TRABALHISTA, EM ESPECIAL 
QUANTO ÀS GARANTIAS E AOS PRIVILÉGIOS QUE 
LHES SÃO ATRIBUÍDOS”. EM SEU PARÁGRAFO 
ÚNICO PREVÊ, AINDA, QUE “DESTA FORMA 
PERMANECEM RESPONDENDO PELOS DÉBITOS ALI 
REFERIDOS A TOTALIDADE DOS BENS E DAS 
RENDAS DO SUJEITO PASSIVO, SEU ESPÓLIO OU 
SUA MASSA FALIDA, INCLUSIVE OS QUE TENHAM 
SIDO OBJETO DE SEPARAÇÃO OU AFETAÇÃO”. 
 
(HH) RECENTE DESENVOLVIMENTO DA 
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SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DOS 
CRA - A SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS 
CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO É UMA 
OPERAÇÃO RECENTE NO BRASIL. A LEI Nº 11.076, 
QUE CRIOU OS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO 
AGRONEGÓCIO, FOI EDITADA EM 2004. 
ENTRETANTO, SÓ HOUVE UM VOLUME MAIOR DE 
EMISSÕES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DE 
AGRONEGÓCIOS NOS ÚLTIMOS ANOS. ALÉM DISSO, 
A SECURITIZAÇÃO É UMA OPERAÇÃO MAIS 
COMPLEXA QUE OUTRAS EMISSÕES DE VALORES 
MOBILIÁRIOS, JÁ QUE ENVOLVE ESTRUTURAS 
JURÍDICAS QUE OBJETIVAM A SEGREGAÇÃO DOS 
RISCOS DO EMISSOR DO VALOR MOBILIÁRIO, DE 
SEU DEVEDOR E CRÉDITOS QUE LASTREIAM A 
EMISSÃO.  

 
A ATIVIDADE DE SECURITIZAÇÃO DE DIREITOS 
CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO ESTÁ SUJEITA, 
AINDA, À RESOLUÇÃO CVM Nº 60, DE 23 DE 
DEZEMBRO DE 2021 (“RESOLUÇÃO CVM Nº 60”), NO 
QUE SE REFERE A DISTRIBUIÇÕES PÚBLICAS DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS DO AGRONEGÓCIO. 
COMO A RESOLUÇÃO CVM Nº 60 FOI 
RECENTEMENTE PUBLICADA, PODERÃO SURGIR 
DIFERENTES INTERPRETAÇÕES ACERCA DA 
RESOLUÇÃO CVM Nº 60.  

 
DESSA FORMA, POR SER RECENTE NO BRASIL, O 
MERCADO DE CRA AINDA NÃO SE ENCONTRA 
TOTALMENTE REGULAMENTADO E COM 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA, PODENDO OCORRER 
SITUAÇÕES EM QUE AINDA NÃO EXISTAM REGRAS 
QUE O DIRECIONEM, GERANDO ASSIM UMA 
INSEGURANÇA JURÍDICA E UM RISCO AO 
INVESTIMENTO DO FUNDO EM CRA, UMA VEZ QUE 
OS ÓRGÃOS REGULADORES E O PODER JUDICIÁRIO 
PODERÃO, AO ANALISAR O FUNDO E OS CRA E/OU 
EM UM EVENTUAL CENÁRIO DE DISCUSSÃO E/OU DE 
IDENTIFICAÇÃO DE LACUNA NA REGULAMENTAÇÃO 
EXISTENTE, (I) EDITAR NORMAS QUE REGEM O 
ASSUNTO E/OU INTERPRETÁ-LAS DE FORMA A 
PROVOCAR UM EFEITO ADVERSO SOBRE OS CRA, 
BEM COMO (II) PROFERIR DECISÕES QUE PODEM 
SER DESFAVORÁVEIS AO INVESTIMENTO EM CRA, O 
QUE EM QUALQUER DAS HIPÓTESES, PODERÁ 
AFETAR ADVERSAMENTE O INVESTIMENTO DO 
FUNDO EM CRA, E CONSEQUENTEMENTE AFETAR 
DE MODO ADVERSO AS COTAS DO FUNDO E OS 
COTISTAS. 
 
(II) INEXISTÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA ACERCA DA SECURITIZAÇÃO - EM 
RAZÃO DA POUCA MATURIDADE E DA FALTA DE 
TRADIÇÃO E JURISPRUDÊNCIA NO MERCADO DE 

CAPITAIS BRASILEIRO EM RELAÇÃO A ESTRUTURAS 
DE SECURITIZAÇÃO, EM SITUAÇÕES ADVERSAS 
PODERÁ HAVER PERDAS POR PARTE DO FUNDO EM 
SEU INVESTIMENTO EM CRA, EM RAZÃO DO 
DISPÊNDIO DE TEMPO E RECURSOS PARA 
EXECUÇÃO JUDICIAL DESSES DIREITOS. ASSIM, O 
CARÁTER RECENTE DA LEGISLAÇÃO REFERENTE A 
CRA E DE SUA PAULATINA CONSOLIDAÇÃO LEVAM À 
MENOR PREVISIBILIDADE QUANTO À SUA 
APLICAÇÃO E INTERPRETAÇÃO OU A EVENTUAIS 
DIVERGÊNCIAS QUANTO A SUAS ESTRUTURAS 
PELOS INVESTIDORES, PELO MERCADO E PELO 
PODER JUDICIÁRIO, DESTE MODO AFETANDO DE 
FORMA ADVERSA O INVESTIMENTO DO FUNDO EM 
CRA, E CONSEQUENTE AFETANDO ADVERSAMENTE 
AS SUAS COTAS. 
 
(JJ) RISCOS RELACIONADOS AOS CRÉDITOS 
QUE LASTREIAM OS CRA - PARA OS CONTRATOS 
QUE LASTREIAM A EMISSÃO DOS CRA EM QUE OS 
DEVEDORES TÊM A POSSIBILIDADE DE EFETUAR O 
PAGAMENTO ANTECIPADO DOS CRÉDITOS DO 
AGRONEGÓCIO, ESTA ANTECIPAÇÃO PODERÁ 
AFETAR, TOTAL OU PARCIALMENTE, OS 
CRONOGRAMAS DE REMUNERAÇÃO, 
AMORTIZAÇÃO E/OU RESGATE DOS CRA, BEM 
COMO A RENTABILIDADE ESPERADA DO PAPEL. 
 
PARA OS CRA QUE POSSUAM CONDIÇÕES PARA A 
OCORRÊNCIA DE VENCIMENTO ANTECIPADO DE 
SEU CONTRATO LASTRO, A COMPANHIA 
SECURITIZADORA EMISSORA DOS CRA 
PROMOVERÁ O RESGATE ANTECIPADO DOS CRA, 
CONFORME A DISPONIBILIDADE DOS RECURSOS 
FINANCEIROS. ASSIM, OS INVESTIMENTOS DO 
FUNDO NESTES CRA PODERÃO SOFRER PERDAS 
FINANCEIRAS NO QUE TANGE À NÃO REALIZAÇÃO 
DO INVESTIMENTO REALIZADO (RETORNO DO 
INVESTIMENTO OU RECEBIMENTO DA 
REMUNERAÇÃO ESPERADA), BEM COMO O GESTOR 
PODERÁ TER DIFICULDADE DE REINVESTIR OS 
RECURSOS À MESMA TAXA ESTABELECIDA COMO 
REMUNERAÇÃO DO CRA, ANTERIORMENTE 
INVESTIDO. 
 
A CAPACIDADE DA COMPANHIA SECURITIZADORA 
EMISSORA DOS CRA DE HONRAR AS OBRIGAÇÕES 
DECORRENTES DOS CRA DEPENDE DO 
PAGAMENTO PELO(S) DEVEDOR(ES) DOS CRÉDITOS 
DO AGRONEGÓCIO QUE LASTREIAM A EMISSÃO 
DOS CRA E DA EXECUÇÃO DAS GARANTIAS 
EVENTUALMENTE CONSTITUÍDAS. OS CRÉDITOS DO 
AGRONEGÓCIO REPRESENTAM CRÉDITOS DETIDOS 
PELA COMPANHIA SECURITIZADORA CONTRA O(S) 
DEVEDOR(ES), CORRESPONDENTES AOS SALDOS 
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DO(S) CONTRATO(S) DO AGRONEGÓCIO, QUE 
COMPREENDEM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, JUROS 
E OUTRAS EVENTUAIS TAXAS DE REMUNERAÇÃO, 
PENALIDADES E DEMAIS ENCARGOS CONTRATUAIS 
OU LEGAIS. O PATRIMÔNIO SEPARADO 
CONSTITUÍDO EM FAVOR DOS TITULARES DOS CRA 
NÃO CONTA COM QUALQUER GARANTIA OU 
COOBRIGAÇÃO DA COMPANHIA SECURITIZADORA. 
ASSIM, O RECEBIMENTO INTEGRAL E TEMPESTIVO 
DO FUNDO E PELOS DEMAIS TITULARES DOS CRA 
DOS MONTANTES DEVIDOS, CONFORME 
PREVISTOS NOS TERMOS DE SECURITIZAÇÃO, 
DEPENDE DO RECEBIMENTO DAS QUANTIAS 
DEVIDAS EM FUNÇÃO DOS CONTRATOS DO 
AGRONEGÓCIO, EM TEMPO HÁBIL PARA O 
PAGAMENTO DOS VALORES DECORRENTES DOS 
CRA. A OCORRÊNCIA DE EVENTOS QUE AFETEM A 
SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS 
DEVEDORES PODERÁ AFETAR NEGATIVAMENTE A 
CAPACIDADE DO PATRIMÔNIO SEPARADO DE 
HONRAR SUAS OBRIGAÇÕES NO QUE TANGE AO 
PAGAMENTO DOS CRA PELA COMPANHIA 
SECURITIZADORA. 
 
(KK) RISCO DE DISCRICIONARIEDADE DE 
INVESTIMENTO PELO GESTOR - A AQUISIÇÃO DE 
ATIVOS É UM PROCESSO COMPLEXO E QUE 
ENVOLVE DIVERSAS ETAPAS, INCLUINDO A ANÁLISE 
DE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS, COMERCIAIS, 
JURÍDICAS, AMBIENTAIS, TÉCNICAS, ENTRE 
OUTROS. CONSIDERANDO O PAPEL ATIVO E 
DISCRICIONÁRIO ATRIBUÍDO AO GESTOR E AO 
ADMINISTRADOR NA TOMADA DE DECISÃO DE 
INVESTIMENTOS PELO FUNDO, SEM A DEFINIÇÃO 
DE CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE ESPECÍFICOS, 
EXISTE O RISCO DE NÃO SE ENCONTRAR UM ATIVO 
PARA A DESTINAÇÃO DE RECURSOS DO FUNDO EM 
CURTO PRAZO, FATO QUE PODERÁ GERAR 
PREJUÍZOS AO FUNDO E, CONSEQUENTEMENTE, 
AOS SEUS COTISTAS. NO PROCESSO DE AQUISIÇÃO 
DE TAIS ATIVOS, HÁ RISCO DE NÃO SEREM 
IDENTIFICADOS EM AUDITORIA TODOS OS 
PASSIVOS OU RISCOS ATRELADOS AOS ATIVOS, 
BEM COMO O RISCO DE MATERIALIZAÇÃO DE 
PASSIVOS IDENTIFICADOS, INCLUSIVE EM ORDEM 
DE GRANDEZA SUPERIOR ÀQUELA IDENTIFICADA. 
CASO ESSES RISCOS OU PASSIVOS 
CONTINGENTES OU NÃO IDENTIFICADOS VENHAM A 
SE MATERIALIZAR, INCLUSIVE DE FORMA MAIS 
SEVERA DO QUE A VISLUMBRADA, O INVESTIMENTO 
EM TAIS ATIVOS PODERÁ SER ADVERSAMENTE 
AFETADO E, CONSEQUENTEMENTE, A 
RENTABILIDADE DO FUNDO TAMBÉM. OS ATIVOS 
OBJETO DE INVESTIMENTO PELO FUNDO SERÃO 
ADMINISTRADOS PELO ADMINISTRADOR E GERIDOS 

PELO GESTOR, PORTANTO OS RESULTADOS DO 
FUNDO DEPENDERÃO DE UMA ADMINISTRAÇÃO/ 
GESTÃO ADEQUADA, A QUAL ESTARÁ SUJEITA A 
EVENTUAIS RISCOS DIRETAMENTE RELACIONADOS 
À CAPACIDADE DO GESTOR E DO ADMINISTRADOR 
NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS AO FUNDO. FALHAS 
NA IDENTIFICAÇÃO DE NOVOS ATIVOS, NA 
MANUTENÇÃO DOS ATIVOS EM CARTEIRA E/OU NA 
IDENTIFICAÇÃO DE OPORTUNIDADES PARA 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS, BEM COMO NOS 
PROCESSOS DE AQUISIÇÃO E ALIENAÇÃO, PODEM 
AFETAR NEGATIVAMENTE O FUNDO E, 
CONSEQUENTEMENTE, OS SEUS COTISTAS. 
 
(LL) RISCO DE LIQUIDAÇÃO ANTECIPADA DO 
FUNDO - NO CASO DE APROVAÇÃO EM ASSEMBLEIA 
GERAL DE COTISTAS PELA LIQUIDAÇÃO 
ANTECIPADA DO FUNDO OU NAS DEMAIS 
HIPÓTESES DE LIQUIDAÇÃO DO FUNDO PREVISTAS 
NESTE REGULAMENTO, OS COTISTAS PODERÃO 
RECEBER ATIVOS E/OU ATIVOS DE LIQUIDEZ EM 
REGIME DE CONDOMÍNIO CIVIL. NESSE CASO: (A) O 
EXERCÍCIO DOS DIREITOS POR QUALQUER 
COTISTA PODERÁ SER DIFICULTADO EM FUNÇÃO 
DO CONDOMÍNIO CIVIL ESTABELECIDO COM OS 
DEMAIS COTISTAS; (B) A ALIENAÇÃO DE TAIS 
DIREITOS POR UM COTISTA PARA TERCEIROS 
PODERÁ SER DIFICULTADA EM FUNÇÃO DA 
ILIQUIDEZ DE TAIS DIREITOS. 
 
(MM) RISCOS ASSOCIADOS À LIQUIDAÇÃO DO 
FUNDO – NA HIPÓTESE DE LIQUIDAÇÃO DO FUNDO, 
O PAGAMENTO DO RESGATE PODERÁ SE DAR 
MEDIANTE A CONSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO CIVIL, 
NA FORMA PREVISTA NESTE REGULAMENTO E NO 
CÓDIGO CIVIL, O QUAL SERÁ REGULADO PELAS 
REGRAS ESTABELECIDAS EM SEU REGULAMENTO E 
QUE SOMENTE PODERÃO SER MODIFICADAS POR 
DELIBERAÇÃO UNÂNIME DE ASSEMBLEIA GERAL DE 
COTISTAS QUE CONTE COM A PRESENÇA DA 
TOTALIDADE DOS COTISTAS. 
 
(NN) RISCOS INSTITUCIONAIS - O GOVERNO 
FEDERAL PODE INTERVIR NA ECONOMIA DO PAÍS E 
REALIZAR MODIFICAÇÕES SIGNIFICATIVAS EM 
SUAS POLÍTICAS E NORMAS, CAUSANDO IMPACTOS 
SOBRE OS MAIS DIVERSOS SETORES E 
SEGMENTOS DA ECONOMIA DO PAÍS. AS 
ATIVIDADES DO FUNDO, SUA SITUAÇÃO 
FINANCEIRA E RESULTADOS PODERÃO SER 
PREJUDICADOS DE MANEIRA RELEVANTE POR 
MODIFICAÇÕES NAS POLÍTICAS OU NORMAS QUE 
ENVOLVAM, POR EXEMPLO, TAXAS DE JUROS, 
CONTROLES CAMBIAIS E RESTRIÇÕES A REMESSAS 
PARA O EXTERIOR; FLUTUAÇÕES CAMBIAIS; 
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INFLAÇÃO; LIQUIDEZ DOS MERCADOS FINANCEIRO 
E DE CAPITAIS DOMÉSTICOS; POLÍTICA FISCAL; 
INSTABILIDADE SOCIAL E POLÍTICA; ALTERAÇÕES 
REGULATÓRIAS; E OUTROS ACONTECIMENTOS 
POLÍTICOS, SOCIAIS E ECONÔMICOS QUE VENHAM 
A OCORRER NO BRASIL OU QUE O AFETEM. EM UM 
CENÁRIO DE AUMENTO DA TAXA DE JUROS, POR 
EXEMPLO, OS PREÇOS DOS IMÓVEIS PODEM SER 
NEGATIVAMENTE IMPACTADOS EM FUNÇÃO DA 
CORRELAÇÃO EXISTENTE ENTRE A TAXA DE JUROS 
BÁSICA DA ECONOMIA E A TAXA DE DESCONTO 
UTILIZADA NA AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS. NESSE 
CENÁRIO, EFEITOS ADVERSOS RELACIONADOS 
AOS FATORES MENCIONADOS PODEM IMPACTAR 
NEGATIVAMENTE O PATRIMÔNIO DO FUNDO, A 
RENTABILIDADE E O VALOR DE NEGOCIAÇÃO DAS 
COTAS. 
 
(OO) RISCOS DE ALTERAÇÕES NAS PRÁTICAS 
CONTÁBEIS - AS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS 
PARA A CONTABILIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES E PARA 
A ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DOS FIAGROS ADVÊM DAS 
DISPOSIÇÕES PREVISTAS NA INSTRUÇÃO CVM Nº 
516, APLICÁVEIS POR FORÇA DA RESOLUÇÃO CVM 
39. COM A EDIÇÃO DA LEI Nº 11.638, DE 28 DE 
DEZEMBRO DE 2007, QUE ALTEROU A LEI DAS 
SOCIEDADES POR AÇÕES E A CONSTITUIÇÃO DO 
CPC, DIVERSOS PRONUNCIAMENTOS, 
ORIENTAÇÕES E INTERPRETAÇÕES TÉCNICAS 
FORAM EMITIDOS PELO CPC E JÁ REFERENDADOS 
PELA CVM COM VISTAS À ADEQUAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO BRASILEIRA AOS PADRÕES 
INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE ADOTADOS 
NOS PRINCIPAIS MERCADOS DE VALORES 
MOBILIÁRIOS. A INSTRUÇÃO CVM Nº 516 COMEÇOU 
A VIGORAR EM 1º DE JANEIRO DE 2012 E DECORRE 
DE UM PROCESSO DE CONSOLIDAÇÃO DE TODOS 
OS ATOS NORMATIVOS CONTÁBEIS RELEVANTES 
RELATIVOS AOS FUNDOS DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIOS (E CONSEQUENTEMENTE, AOS 
FIAGRO-IMOBILIÁRIO). REFERIDA INSTRUÇÃO 
CONTÉM, PORTANTO, A VERSÃO MAIS ATUALIZADA 
DAS PRÁTICAS CONTÁBEIS EMITIDAS PELO CPC, 
QUE SÃO AS PRÁTICAS CONTÁBEIS ATUALMENTE 
ADOTADAS NO BRASIL. ATUALMENTE, O CPC TEM 
SE DEDICADO A REALIZAR REVISÕES DOS 
PRONUNCIAMENTOS, ORIENTAÇÕES E 
INTERPRETAÇÕES TÉCNICAS, DE MODO A 
APERFEIÇOÁ-LOS. CASO A CVM VENHA A 
DETERMINAR QUE NOVAS REVISÕES DOS 
PRONUNCIAMENTOS E INTERPRETAÇÕES EMITIDAS 
PELO CPC PASSEM A SER ADOTADOS PARA A 
CONTABILIZAÇÃO DAS OPERAÇÕES E PARA A 
ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

DOS FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIOS (E, 
CONSEQUENTEMENTE, AOS FIAGRO-IMOBILIÁRIO), 
A ADOÇÃO DE TAIS REGRAS PODERÁ TER UM 
IMPACTO NOS RESULTADOS ATUALMENTE 
APRESENTADOS PELAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DO FUNDO. 

 
(PP) RISCO RELATIVO À NÃO SUBSTITUIÇÃO DO 
ADMINISTRADOR OU DO GESTOR - DURANTE A 
VIGÊNCIA DO FUNDO, O GESTOR PODERÁ SOFRER 
PEDIDO DE FALÊNCIA OU DECRETAÇÃO DE 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, E/OU 
O ADMINISTRADOR PODERÁ SOFRER 
INTERVENÇÃO E/OU LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL 
OU FALÊNCIA, A PEDIDO DO BACEN, BEM COMO 
SEREM DESCREDENCIADOS, DESTITUÍDOS OU 
RENUNCIAREM ÀS SUAS RESPECTIVAS FUNÇÕES, 
HIPÓTESES EM QUE A SUA SUBSTITUIÇÃO DEVERÁ 
OCORRER DE ACORDO COM OS PRAZOS E 
PROCEDIMENTOS PREVISTOS NESTE 
REGULAMENTO E NO CONTRATO DE GESTÃO, 
CONFORME APLICÁVEL. CASO TAL SUBSTITUIÇÃO 
NÃO ACONTEÇA, O FUNDO SERÁ LIQUIDADO 
ANTECIPADAMENTE, O QUE PODE ACARRETAR 
PERDAS PATRIMONIAIS AO FUNDO E AOS 
COTISTAS. 
 
(QQ) RISCO DECORRENTE DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE GESTÃO PARA OUTROS FUNDOS DE 
INVESTIMENTO - O GESTOR, INSTITUIÇÃO 
RESPONSÁVEL PELA GESTÃO DOS ATIVOS 
INTEGRANTES DA CARTEIRA DO FUNDO, PRESTA 
OU PODERÁ PRESTAR SERVIÇOS DE GESTÃO DA 
CARTEIRA DE INVESTIMENTOS DE OUTROS 
FUNDOS DE INVESTIMENTO QUE TENHAM POR 
OBJETO O INVESTIMENTO EM ATIVOS 
SEMELHANTES AOS ATIVOS OBJETO DA CARTEIRA 
DO FUNDO. DESTA FORMA, NO ÂMBITO DE SUA 
ATUAÇÃO NA QUALIDADE DE GESTOR DO FUNDO E 
DE TAIS FUNDOS DE INVESTIMENTO, É POSSÍVEL 
QUE O GESTOR ACABE POR DECIDIR ALOCAR 
DETERMINADOS ATIVOS EM OUTROS FUNDOS DE 
INVESTIMENTO QUE PODEM, INCLUSIVE, TER UM 
DESEMPENHO MELHOR QUE OS ATIVOS ALOCADOS 
NO FUNDO, DE MODO QUE NÃO É POSSÍVEL 
GARANTIR QUE O FUNDO DETERÁ A 
EXCLUSIVIDADE OU PREFERÊNCIA NA AQUISIÇÃO 
DE TAIS ATIVOS. 

 
(RR) RISCO DECORRENTE DA NÃO 
OBRIGATORIEDADE DE REVISÕES E/OU 
ATUALIZAÇÕES DE PROJEÇÕES - O FUNDO, O 
ADMINISTRADOR, O GESTOR E AS INSTITUIÇÕES 
PARTICIPANTES DA OFERTA NÃO POSSUEM 
QUALQUER OBRIGAÇÃO DE REVISAR E/OU 
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ATUALIZAR QUAISQUER PROJEÇÕES CONSTANTES 
DOS PROSPECTOS E/OU DE QUALQUER MATERIAL 
DE DIVULGAÇÃO DO FUNDO E/OU DA OFERTA, 
INCLUINDO O ESTUDO DE VIABILIDADE, INCLUINDO 
SEM LIMITAÇÃO, QUAISQUER REVISÕES QUE 
REFLITAM ALTERAÇÕES NAS CONDIÇÕES 
ECONÔMICAS OU OUTRAS CIRCUNSTÂNCIAS 
POSTERIORES À DATA DOS PROSPECTOS E/OU DO 
REFERIDO MATERIAL DE DIVULGAÇÃO E DO 
ESTUDO DE VIABILIDADE, CONFORME O CASO, 
MESMO QUE AS PREMISSAS NAS QUAIS TAIS 
PROJEÇÕES SE BASEIEM ESTEJAM INCORRETAS. 

 
 

(SS) RISCO DA MOROSIDADE DA JUSTIÇA 
BRASILEIRA - O FUNDO PODERÁ SER PARTE EM 
DEMANDAS JUDICIAIS RELACIONADAS AOS ATIVOS, 
TANTO NO POLO ATIVO QUANTO NO POLO PASSIVO. 
EM VIRTUDE DA MOROSIDADE DO SISTEMA 
JUDICIÁRIO BRASILEIRO, A RESOLUÇÃO DE TAIS 
DEMANDAS PODERÁ NÃO SER ALCANÇADA EM 
TEMPO RAZOÁVEL. ADEMAIS, NÃO HÁ GARANTIA DE 
QUE O FUNDO OBTERÁ RESULTADOS FAVORÁVEIS 
NAS DEMANDAS JUDICIAIS RELACIONADAS AOS 
ATIVOS E, CONSEQUENTEMENTE, PODERÁ 
IMPACTAR NEGATIVAMENTE NO PATRIMÔNIO DO 
FUNDO, NA RENTABILIDADE DOS COTISTAS E NO 
VALOR DE NEGOCIAÇÃO DAS COTAS. 

 
(TT) RISCO PROVENIENTE DO USO DE 
DERIVATIVOS - A CONTRATAÇÃO PELO FUNDO DE 
MODALIDADES DE OPERAÇÕES DE DERIVATIVOS, 
AINDA QUE TAIS OPERAÇÕES SEJAM REALIZADAS 
EXCLUSIVAMENTE PARA FINS DE PROTEÇÃO 
PATRIMONIAL NA FORMA PERMITIDA NO 
REGULAMENTO, PODERÁ ACARRETAR VARIAÇÕES 
NO VALOR DE SEU PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
SUPERIORES ÀQUELAS QUE OCORRERIAM SE TAIS 
ESTRATÉGIAS NÃO FOSSEM UTILIZADAS. TAL 
SITUAÇÃO PODERÁ, AINDA, IMPLICAR EM PERDAS 
PATRIMONIAIS AO FUNDO E IMPACTAR 
NEGATIVAMENTE O VALOR DAS COTAS. 
 
(UU) A IMPORTÂNCIA DO GESTOR - A 
SUBSTITUIÇÃO DO GESTOR PODE TER EFEITO 
ADVERSO RELEVANTE SOBRE O FUNDO, SUA 
SITUAÇÃO FINANCEIRA E SEUS RESULTADOS 
OPERACIONAIS. OS GANHOS DO FUNDO PROVÊM 
EM GRANDE PARTE DA QUALIFICAÇÃO DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS PELO GESTOR, E DE SUA 
EQUIPE ESPECIALIZADA, PARA ORIGINAÇÃO, 
ESTRUTURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E GESTÃO, COM 
VASTO CONHECIMENTO TÉCNICO, OPERACIONAL E 
MERCADOLÓGICO DOS ATIVOS. ASSIM, A EVENTUAL 
SUBSTITUIÇÃO DO GESTOR PODERÁ AFETAR A 

CAPACIDADE DO FUNDO DE GERAÇÃO DE 
RESULTADO. 

 
(VV) RISCO DE DESTITUIÇÃO DO GESTOR E 
PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO DE 
DESCONTINUIDADE – O GESTOR PODERÁ SER 
DESTITUÍDO COM OU SEM JUSTA CAUSA, NOS 
TERMOS DESTE REGULAMENTO E DO CONTRATO 
DE GESTÃO. NA HIPÓTESE DE DESTITUIÇÃO SEM 
JUSTA CAUSA DO GESTOR, SERÁ DEVIDA A 
REMUNERAÇÃO DE DESCONTINUIDADE, A QUAL 
SERÁ INCORPORADA À TAXA DE ADMINISTRAÇÃO E, 
PORTANTO, DEBITADA COMO ENCARGO DO FUNDO. 
DESTA FORMA, EM CASO DE INSATISFAÇÃO COM A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PELO GESTOR QUE NÃO 
CONFIGURE UMA HIPÓTESE DE JUSTA CAUSA, NA 
HIPÓTESE DE SUA DESTITUIÇÃO PELO 
ADMINISTRADOR, O FUNDO DEVERÁ ARCAR COM A 
REMUNERAÇÃO DE DESCONTINUIDADE, O QUE 
PODERÁ AFETAR A RENTABILIDADE DAS COTAS. 
 
(WW) RISCO DE DECISÕES JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS - O FUNDO PODERÁ SER RÉU EM 
DIVERSAS AÇÕES, NAS ESFERAS CÍVEL, 
TRIBUTÁRIA E TRABALHISTA. NÃO HÁ GARANTIA DE 
QUE O FUNDO VENHA A OBTER RESULTADOS 
FAVORÁVEIS OU QUE EVENTUAIS PROCESSOS 
JUDICIAIS OU ADMINISTRATIVOS PROPOSTOS 
CONTRA O FUNDO VENHAM A SER JULGADOS 
IMPROCEDENTES, OU, AINDA, QUE ELE TENHA 
RESERVAS SUFICIENTES. CASO TAIS RESERVAS 
NÃO SEJAM SUFICIENTES, É POSSÍVEL QUE UM 
APORTE ADICIONAL DE RECURSOS SEJA FEITO 
MEDIANTE A SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DE 
COTAS PELOS COTISTAS, QUE DEVERÃO ARCAR 
COM EVENTUAIS PERDAS. 
 
(XX) PROPRIEDADE DAS COTAS E NÃO DOS 
ATIVOS - A PROPRIEDADE DAS COTAS NÃO 
CONFERE AOS COTISTAS PROPRIEDADE DIRETA 
SOBRE OS ATIVOS DA CARTEIRA DO FUNDO. OS 
DIREITOS DOS COTISTAS SÃO EXERCIDOS SOBRE 
TODOS OS ATIVOS DA CARTEIRA DE MODO NÃO 
INDIVIDUALIZADO, PROPORCIONALMENTE AO 
NÚMERO DE COTAS POSSUÍDAS.  
 
(YY) RISCO RELATIVO À FORMA DE 
CONSTITUIÇÃO DO FUNDO - CONSIDERANDO QUE O 
FUNDO É CONSTITUÍDO SOB A FORMA DE 
CONDOMÍNIO FECHADO, NÃO É PERMITIDO O 
RESGATE DAS COTAS. SEM PREJUÍZO DA HIPÓTESE 
DE LIQUIDAÇÃO DO FUNDO, CASO OS COTISTAS 
DECIDAM PELO DESINVESTIMENTO NO FUNDO, 
DEVERÃO ALIENAR SUAS COTAS EM MERCADO 
SECUNDÁRIO, OBSERVADO QUE OS COTISTAS 
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PODERÃO ENFRENTAR BAIXA LIQUIDEZ NA 
NEGOCIAÇÃO DAS COTAS NO MERCADO 
SECUNDÁRIO OU OBTER PREÇOS REDUZIDOS NA 
VENDA DAS COTAS. 
 
(ZZ) RISCOS RELACIONADOS AO 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO 
AGRONEGÓCIO BRASILEIRO 
 
NÃO HÁ COMO ASSEGURAR QUE, NO FUTURO, O 
AGRONEGÓCIO BRASILEIRO (I) TERÁ TAXAS DE 
CRESCIMENTO SUSTENTÁVEL, E (II) NÃO 
APRESENTARÁ PERDAS EM DECORRÊNCIA DE 
CONDIÇÕES CLIMÁTICAS DESFAVORÁVEIS, 
REDUÇÃO DE PREÇOS DE COMMODITIES DO 
AGRONEGÓCIO NOS MERCADOS NACIONAL E 
INTERNACIONAL, ALTERAÇÕES EM POLÍTICAS DE 
CONCESSÃO DE CRÉDITO PARA PRODUTORES 
NACIONAIS, TANTO DA PARTE DE ÓRGÃOS 
GOVERNAMENTAIS COMO DE ENTIDADES 
PRIVADAS, QUE POSSAM AFETAR A RENDA DOS 
DEVEDORES DOS DIREITOS CREDITÓRIOS 
VINCULADOS AOS CRA E, CONSEQUENTEMENTE, A 
SUA CAPACIDADE DE PAGAMENTO, BEM COMO 
OUTRAS CRISES ECONÔMICAS E POLÍTICAS QUE 
POSSAM AFETAR O AGRONEGÓCIO. A REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE DE PAGAMENTO DOS DIREITOS 
CREDITÓRIOS VINCULADOS AOS CRA PODERÁ 
IMPACTAR NEGATIVAMENTE A CAPACIDADE DE 
PAGAMENTO DOS CRA E CONSEQUENTEMENTE 
AFETAR NEGATIVAMENTE A RENTABILIDADE DO 
FUNDO. 


